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Os deputados
pOr que trverem

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL

Resolução da Assembleia Legislativa
Regional n." 1/2000/M

dc 12 dc Janeiro

Regimento da Assembleia I egislativa
Regional da Madeira

Tírulo I
Deputados e grupos parlamentares

a) O cleferimento do requerimento da substi-
tuição temporária por motivo relevante;

b) O procedimento iriminal, nos termos do n.o
4 do artigo 23." do Estatuto da Região;

c) O início de qualquer das funções referidas no
n.o 1 do artigo 34." do Estatuto da Região;

d) A norneação para funções que, nos termos do
Estatuto ila Região, deva ter tal ef"eito'

Determina ainda a suspensão do mandato do
Presidente da Assembleia Legislativa Regional a
substituição interina do Ministro da República, nos
termos dô n." 4 do artigo 230.'da Constituição'

Artigo 5."
Substituição temporária por motivo relevante

Os deputados podem solicitar ao Presidente da
Assemblei?,pot motivo relevante, a sua substituição.por
uma ou mais vezes, por períodos não inferiores a 30 dias.

Por motivo relevante entende-se:
a) Doença grave prolongada;
b) Actividade profissional inadiável;
c) Exercício dè funções específicas no partido;
d) Exercício de Íunções de interesse nacional

ou regional;
c) Razõés relevantes relacionadas com a vida e

interesses do deputado.

O requerimento de substituição será apresentado
através do presidente do grupo parlamen-tar a que
pertencer o deputado ou através_ do órgão
òompetente do respectivo partido quando nã_o esteja
integrado em grupo parlamentar e acompanhado de
declaração de anuência deste.

c.,,uçâJ'lïrÍ,o."ruo

A suspensão do mandato cessa:
a) No caso da alínea a) do artigo 4.". pelo

decurso do período de substituição ou pelo
re gres so anteci pado. do. deputado devidamente
comuntcado, através do prcsidente do grupo
parlamentar ou do órgão competente do
partido quando não esteja integrado em grupo

farlamentar, ao Presidente da Assembleia;
b) No caso da alínea b) do artigo 4.o, por

decisão absolutória ou equivalente, ou após o
cumprimento da pena;

c) Nos casos das alíneas c) e d) do n.' I g do n."
2 do artigo 4.o, pela cessação das funções
incompatíveis com as de deputado.

O deputado retoma o exercício do seu mandato,
çessando automaticamente nessa data todos os
poderes de quem o tenha substituído.

Nas situações previstas na alínea b) do n.o I do artigo
4.", perante dècisão absolutória ou equivalente,- o
depuìado perceberá todas as remunerações vencidas
e não será af-ectado nos demais direitos e regalias,
designadamente o tempo efectivo de funções.

Artigo 7.'
Renúncia ao mandato

Os deputados podem renunciar ao mandato,
mediante declaração cscrita apresentada pessoal-
mente ao Presidentc da Assembleia.

Capítulo I
Deputados

Secção I
Mandato

Artigo I. '
Representatividade e âmbito

representam toda a Região e não os círculos
sido elei tos.

Art iso 2."
Início c termã clo manclato

I - Os dcputados são eleitos para um mandato de quatro
anos.

2 - O rnandato clos deputados inicia-se conÌ a primeira
reunião da Assembleia Lcgislativa Regional após
eleições, nos termos do Estatuto.da Região, e cessa
corr ì  o rnÍc io do mandato dos deputados da
legislatura subsequente, scm prejuízo da suspensão
ou da cessação individual do rnandato.

3 - O preenchimcnto das vagas que ocorrererì na
Assembleia beni corno a substituição tcrnporária de
deputados por nlotivo relevante são rcgulados pelo
Estatuto da Rceião.

Art iso 3."
Vcrificaçãõ dc poderes

I - Os podercs dos deputados são verif icados pela
Asscmbleia, precedendo parccer da Contissão de
Regimento e Mandatos.

2 - A veril- icação dc poderes consiste na apreciação da
regularidadc íbrmal dos mandatos e na apreciação da
elègibil idadc dos dcputados cujos mandatos sejary
irnpugnaclos pol '  l 'acto que l tão tenha sido objccto de
ctci ' isão jucl ic i ia l  conr t rânsi to crn ju lgaclo.

3 - O direito de impugnação cabe a qualquer deputado e
é excrcido até ao chcerramento da discussão do
parecer.

4 - O deputado cujo mandato seja impugnado tem o
direito de def'esa perante a Comissão e perante cl
Plenário c exerce as suas Í 'unções ató deliberação
definit iva deste, por escrutínio secreto.

5 - 9 prazo _para_ instruçã9 no caso de ter havido
impugnação não poderá exceder 30 dias, impror-
rogavels.

Art iso 4."
Suspensão?o rnandato

1 - Determina a suspensão do mandato:



2 Não scr/r daclo andantento ao pcdido de renúncia sem
prór' ia conrunicação ao presidcnte do respectivo
grupo par lantentar ou ao órgão compctente do
rcspcctivo partido quando não esteja integrado em
grupo parlarÌlentar.

A renúncia torna-se eÍ'ectiva conl o anúncio pela
Mcsa no Plenário sem prejuízo da sua ulterior
publ icação no Diár io.

Art igo 8. '
Perda de rnandato

Perdern o mandato os deputados que:
a) Incorrerenl cm violação do regirne de

incapacidades ou incompatibilidades aplicável;
b) Sem motivo justiíìcado não tomarem assento

na Assembleia até à quinta reunião, deixarem
dc comparecer a cinco reuniões consccutivas
do Plcnário ou das comissões ou derem l0
laltas interpoladas na mesma sessão legislativa;

c) Se inscreverenl, se candidatarem ou assumirem
Í-unções ern partido diverso daquele pelo qual
Í-oram apresentados a sufiágio;

d) F.orcry judicialmente condenados por parti-
cipação em organizaçã,o de ideologia Íascista
ou racista.

A perda de mandato nos telmos do Estatuto da Região
será dcclarada pelo Presidente daAssembleia, de acórdo
conl a deliberação da Mesa, ouvidos a Comissão dc
Regimento c Mandatos e o cleputado, sem prejuízo do
direito dc rccurso para o Plenár:io.

A deliberação da Mesa será notiÍ ' icada ao interessado
e publ icada no Diár io.

O deputado posto em causa tcrá o direito cle ser
ouvido c de rccorrer para o Plenário nos l0 dias
subsequentes,  mantendo-se em Í 'unções até
deliberação definit iva deste, por escrutínio secreto.

Qualquer outro deputado tem igualrnente o direito de
recorref no mestrìo pfazo, medianLe requerimento
escrito e fundarnentado. que é publicado no Diário.

O Plenário delibera sem prévio debate, tendo o
deputado posto em causa o direito dc usar da palavra,
nos termos da alínea c) do n." I do artiso 93." e do
artigo 96.".

Da del iberação clo Plenár io que conÍ ' i rma a
declaração de pcrda de mandato ou a declare há
lugar a recurso para o Tribunal Constitucional, nos
termos da alínea g) do n." 2 do artigo 223." da
Const i tu ição.

Artigo 9.'
Substituição de depurados

Em caso de vacatura ou de suspensão de mandato, o
deputado será substituído pelò primeiro candidato
não eleito na respectiva ordem de prccedência da
mesma l ista.

O impedirnento temporário do candidato chamado a
assumir as funções de deputado dctermina a subida
do candidato que se seguir na ordem de precedência.

Ccssado o impedimento, o candidato retomará o seu
lugar na l ista para eÍeito de í 'uturas substituições.

4 -  Não haverá subst i tu ição se já não exist i rem
candidatos efectivos ou suplentes não eleitos na l ista
do dcputado substituído.

5 - A substituição prevista no presente artigo, bem como
o reconhccimento do irnpedimento ten-rporário de
candidato não eleito e do seu termo, depende de
requerimento do presidente do respectivo grupo
parlamentar ou órgão competente do partido quando
não esteja integrado em grupo parlamentar.

Secção II
Condições do exercício do mandato

Art igo 10."
Imunidades

I - Os deputados não respondem civil, criminal ou
discipl inarmente pelos votos e opiniõcs que
emitirem no exercício das suas Íunções.

2 -  Os deputados não podem ser ouvidos como
declarantes nem como arguidos sem auLorrzaçã,o da
Assernbleia,  sendo obr ieatór ia ^ decisão de
autorização, no segunclo caío, quando houver fortes
indícios de prát ica de cr ime doloso a que
corresponda pena de prisão cujo l imite máximo seja
supelior a três anos.

3 - A autorização ref'erida no número anterior ou a sua
recusa será precedida de audição do deputado.

4 - Nenhum deputado pode ser detido ou preso sem
autorrzação da Assembleia, salvo por crime doloso a
que corresponda a pena de prisão reÍ'erida no n." 2 c
em Í' lagrante delito.

5 - Movido procedimento criminal contra um deputado
e acusado este deÍìnit ivamente, a assembleia decide
se o deputado dcve ou não ser suspenso para efeito
do seguimento do processo, nos termos seguintes:
a) Asuspensão.é obrigatória quando se tratar de

cnme ref'erido no n.o 4;
b) A Assembleia pode limitar a suspensão do

deputado ao tempo que considerar mais
adequado, segundo as circunstâncias, ao
exercício do mandato e ao andamento do
processo criminal.

6 - A autorização a que se referem os números
anteriores é solicitada pelo juiz competente em
documento dirigido ao Presidente da Assembleia.

7 - As decisões a que se refere o presente artigo são
tomadas por escrutínio secreto e maioria absoluta
dos deputados presentes. prccedendo parecer da
comissão competente.

Art igo I  l . '
Direitos e regalias

I - Os deputados gozam dos seguintes direitos:
a) Adiamento do serviço rnil i tar, do serviço

cívico ou da mobil ização civil;
b) Livre trânsito em locais públicos de acesso

condicionado, no exercício das suas í 'unções
ou por causa delas;

c) Cartão especial de identifìcação;
d) Passaporte diplornático;
e) Subsídios e outras regalias que a lei prescreva;
f) Seguros pessoais;



a

g) Frioridadc nas leservas de passagens nas
cmpresas d.e.navegação aérea que prestem
scrviço público durante o funcionamento
eÍect ivo da Assernbleia ou por mot ivos
relacionados con.ì o desempenho do seu
mandato.

Os deputados têm direito, por sessão legislativa, a
duas passagens aéreas entre a Região e qualquer
destino em território nacional.

Os deputados têm ainda direi to,  por sessão
lcgislativa. a duas passagens aéreas ou marítimas
entre a Madeira e o Porto Santo.

A Íalta de deputados por causa de reuniões ou
missõrcs da Assembleia a actos ou dil igências oficiais
a ela estranhos constitui sempre motivo justif icado
de adiamettto destes, sem qualquer enoargo'

Ao deputado que Iìequentar curso de qualquer-grau
ou natureza oficial é aplicável, quanto a aulas e
exames, o rcgime mais fãvorável entre os que
estejam previstos para outras situações.

Os deputados que no exercício das suas Í 'unções ou
por causa delas sejarn vítirnas d9 au19s. qu9
irnpliquern of'ensa à vida, à integridade Íísica, à
libèrdàde ou a bens patrimoniais tôm direito a
indemnização.

Os factos que justif icam a indemnização são objecto
de inquéi i to-  determinado pelo Presidente da
Assembleia, o qual dccide da sua atribuição, salvo e
na mcdid? em que os danos estejam cobertos por
outl 'os melos.

Por equiparação, os deputados gozam ainda dos
demais direitos, regalias e imunidades atribuídos aos
deputados à Assembleia da República, consagrados
constitucionalmente ou no respectivo Estatuto.

Ar t i so  12 . "
Garantias lroÍì ssi onai s

Os deputados não podem ser prejudicados na sua
colocação, no seu emprego permanente ou nos seus
benefíCios sociais por causa do desernpenho do
mandato.

O desempenho do mandato conta como tempo de
serviço para todo os ef-eitos.

É Íacultado aos deputados o regime de afèctação
permanente durante o exercício do seu mandato.

No caso de exercício temporário de lunções por
virtude dc lei clu contrato, o desempenho do rnandato
de deputado suspende a contagem do respectivo
praza.

Art igo 13."
Segurança social

Os deputados beneficiam do regime de segurança
social aplicável aos funcionários públicos.

No caso de algum deputado optar pelo regime de
previdência da sua actividade proÍìssional, cabe à
Assembleia a satisÍâção dos encargos que con€spon-
deriam à rcspectiva entidade patronal.

Artieo 14."
Incompãtibil idades

É incompatível com o exercício do mandato de
deputaclo à Asscmbleia Legis lat iva Regional  o
deiempenho dos cargos seguintcs:
a) 

'Presidente 
ïa {epúbl ica,  membro do

Governo e Ministro da RePública;
b) Membro do Tr ibunal  Const i tucional ,  do' 

Suptemo Tribunal de Justiça, d9 Tribunal de
Contas e do Conselho SuPerior da
Magistratura e Provedor de Justiça;

c) Deputado ao Parlamento Europeu;.
d) Defutado à Assembleia da República;
e) Membro dos demais órgãos dc governo

oróorio clas Reeiões Autónomas;
f)  i lmbaixador í io or iundo da carreira

diplomát ica;
g) Gòvernador e vice-governador civil;
Ëi Presidente e vereaãor a tempo inteiro das

camaras munlclpals;
i) Funcionário do' Estado, da -Região .9!l de

outras pessoas colectivas de direito público;
i) Membio da Comissão Nacional de Eleições;
1) Membro dos gabinetes minister ia is ou

legal mente equiparados;
m) Fõncionário cie õrganização internacional ou

de Estado estrangeiro;
n) Presidente e viõe-presidente do Conselho

Económico c Social ;
o) Membro da Alta Autoridade Para a

Comunicacão Social;
p) Membro clôs conselhos de administração das

empresas públ icas;
q) Mernbro ãos conselhos dqt empresas.de' 

capitais públicos, maioritariamente partici-
padas pel'o Estado ou Pela Região;

r) M.múo dos conselhòs de aãministração de
institutos públicos autónomos.

E ainda incompatível com a função de deputado:
a) O exeròício das Íunções previstas no n." 2 do

artigo 4.o:
b) O éxercício do cargo de delegado do

Governo Regional no Porto Santo;
c) O exercício ão cargo de director regional no

Governo Regional.

O disposto na alínea i) do n." I não abrange o
exercíòio gratuito de Íunções docentes, de actividade
de invest igação e outras s imi lares como tal
reconhecidãs 

-  
caso a caso pela Assembleia

Legislativa Regional.

Art ieo 15."
Impeõimentos

Os deputados carecem de autorização da Assembleia
para serem jurados, árbitros, peritos ou testemunhas.

A autorização a que se refere o número anterior deve
ser solicitada pel,o juiz competente ou pelo instrutor
do processo em doõumento i l ir igido ao Presidente da
Asôembleia, e a decisão será prãcedida de audição do
deputado.

É vedaclo aos deputados da Assembleia:
a) Exercer o mandato j{icial como autores nas

acÇoes ctveis contra õ Estado e contra a Região;
b) Servir de peritos ou árbitros a título

remunerado em qualquer processo em que
sejam parte o Edtado, a Região. e demais
pcssoas colectivas de direito público;



c i  Integrar ^ administração de sociedades
concessionár ias dc serviços públ icos;

d) Figurar ou de qualquer ibróa participar cm
actos cle publicidade comercial.

-1 - Os impcdimentos constantes da alínea b) do número
anterior poderão ser supridos, erì razão de interesse
públ ico,  por dcl iberação da Assernbleia.

Ar t ieo  l6 .o
De"vercs

Constituem deveres dos deputados:
a) Conrparecer às reuniões do Plenário e às das

comrssocs a que pcrtençam;
b) Descmpenhar os cargos da Assembleia e as funções

para que fbrem designados, nomeadarnente 
'sob

proposta dos respectivos grupos ou represenLações
parlamentarcs;

c)  Part ic ipar nas votaçõcs;
d) Rcspeitar a di-enidade da Assernbleia e de todos os

que nela têm asscntol
c) Observar a ordcm e a disciplina fìxada no Regimento

c acatar a autoridade do Presidente da Assembleia;
l )  Contr ibuir .  pela sua di l igência,  para a eÍ ' icácia e o

prcstí_eio dos trabalhos da Assembleia e, em geral,
para obscrvância da Const i tu ição c do EstatuÌo da
Rcc ião :

g) JusliÍ ' icar as Íaltas no prazo cle l0 dias a contar do
tcrmo clo ÍÌ icto justif icativo, scndo infbrmados em
ci. Ìs()  dc indcí-cr imenl.o.

Secção III
Poderes

Art iso 17."
Pocleres dõs deputados

I - Constituem podercs dos dcputados:
a) Aprcsentar projectos que respeitent à

rnrcrat iva legis lat iva da Assembleia e de
reÍèrenclo;

b) Apresentar projectos de decreto legislativo
regional;

q) Apresentar propostas de alteração;
d) Apresentar projectos de resoluÇão;
9l Apresentar propostas de moçãó;
1) Part ic ipar e intervir  nos 

-debates 
e nas

votações nos termos do Regimento;
g) Requerer c obter do Governo Regional ou

dos órgãos de qualquer enridadè pública
regional  os elernentos,  informaÇões e
publicações oÍ' iciais que considerem úteis
para o exercício do seu mandato;

h) Formular perguntas ao Governo Regional sobre
quatsquer actos deste ou da administração
pública regional;

i )  Provocar,  por meio de interpelação ao
Governo Regional ,  a abertufa dê dois
debates ern cada sessão lesislativa sobre
assuntos de polít ica regional;"

J)  Requerer a const i tu ição de comissões
. parlamentares eventuais c de inquérito;
l) Requerer ao Tribunal Constituciónal a decla-

r.aÇão de i ncon stituc i onal idaÇe o.u de. i legalidade
de nonnas nos termos constitucionais; 

-

m) Interpor recurso para o Tribunal Constitucional
da delibcração do Plcnário da Assembleia,
lefèrido no n." 7 do artigo 8.';

n) Impugnar, junto do Tribunal Constitucional,
as eleições realizadas na Assembleia, com
fundamento em inconst i tucional idade ou
ilegalidade;

o) Propor personalidades para quaisquer cargos
que caiba à Assembleia designar;

p) Propor a emissão de votação;
q) Os demais consignados neste Regimento.

2 - O poder referido na alínea l) do n.o I só pode ser
exercido, no mínimo, por un-ì décimo dos deputados.

3 - Os deputados, individual ou colectivamente, podem
ainda exercer outros poderes previstos no Estatuto e
no Regimento da Assembleia.

4 - Os poderes ref'eridos nas alíneas e), i) e j) do n." I só
podem ser excrcidos pelos grupos parlamentares.

Art igo 18."
Poderes complementares

Para o regular exercício do seu mandato constituem
poderes dos deputados:

a) Tomar lugar nas salas do Plenário e das comissões e
usar da palavra, nos termos do Regimento;
Desempenhar Íunções específicas na Assembleia;
Fazer requerimentos;
Invocar o Regimento e apresentar reclamações,
protestos e contraprotestos.

Capítulo II
Grupos parlamentares

Artigo 19."
Constituição

1 - Os deputados eleitos por cada partido ou coligação
de partidos podem constituir-se em grupo parla-
mentar.

2 - A constituição de cada grupo parlamentar efectua-se
mediante comunicação dirigida ao Presidente da
Assembleia,  assinada pelos deputados que o
compõem, indicando a designação do grupo, bem
como o nome do rcspectivo presidente e dos vice-
-presidentes, se os houver.

3 - Qualquer alteração na composição ou presidência do
grupo parlamentar será igualmente comunicada ao
Presidente da Assembleia.

4 - Os partidos cujos deputados não constituam um
grupo parlamentar deverão indicar ao Presidente da
Assembleia o deputado que os representa perante a
Assembleia.

5 - As comunicações que se ref'erem nos n."* 2, 3 e 4
serão publicadas no Diário.

Artigo 20.'
Organização

I - Cada grupo parlamentar estabelece a sua
organização.

2 - Poróm, o número de vice-presidentes de cada grupo
parlamentar será fixado tendo em consideração os
seguintcs l imi tes:
a) De 5 a l0 deputados -  l ;
b)  De 1l  a 20 deputados -  3;
c) De 21 a 30 deputados - 5;
d) Mais de 30 deputados - 6.

b)
c)
d)



actual e urgente;
Dctcrminar a ordenr do dia de utrì certo
número de reuniões, nos termos do artigo
75." cio Regimento;

1) Provocar,  por meio de interpelação ao
Governo Regional ,  a abertura de dois
debates erÌ cada sessão lesislativa sobre
assunto cle polít ica gcral ou sãctorial;

g) Propor à Cornissão Permanente que promova
a convocação da Assembleia;

h )  Rcquerer  a  cons t i tu ição  de  comissões
parlamcntares de inquórito:

i )  Rcquerer a const i tu ição dc comissões
cvetì tuals;

j) Requcrer o processamcnto de urgência de
proJectos ou proPostas;

l) Requerer a apreciação das contas da Região;
rn) Rcquerer a interrupção da reunião plenária.

nos termos reglmentals;
n) Rcquerer o proccssamento de urgência de

pro.;ectos ou propostas;
o) Ser in lormado pelo Govcrno Regional

regular c directamente, sobre o andamento
dos principais assutttos de interesse público
nos termos do Estatuto da Região;

p) Apresentar propostas de moção.

2 - Cada gr upo tern direito a dispor de locais de trabalho
na scdc da Assembleia ou Íora dela, bcm como de
pessoal técnico e acfininistrativo da sua confiança.

Artigo 22."
Extensão dos poderes dc gtupo parlamentar

Ao deputado que seja único representante de um partido
ou aos deputados eleitos por urt partido que não se
constituam em grupo parlamentar são atribuídos os poderes
cnunciados nas al íneas a),  b) ,  c) ,  d) ,  e) ,  i ) ,  j )  e l )  do n."  I  e no
n."  2 c lo art igo at t tcr ior .

Art igo 23. '
Dircitos dos grupos parlamentares c partidos da oposição

Os partidos polít icos represenl.ados na Assembleia e que
não Íaçam parte do Governo Regional gozam ainda dos
direitos da oposição consagrados no Estatuto e na lei,
desisnadamentc o de serem inÍclrmados sobre o andamento
dos [r ' incipais assuntos de interesse público.

Artigo 24.'
Deputados independentes

Os deputados quc não integrem qualqucr grupo
lrarlanrentar ou sejarn únicos rcpresentantes de partido
cornunicarão o lacto ao Presidente daAssembleia e exercem
o mandato conìo indepcndentcs.

3 - São incompatíveis as lunções de membro da Mesa
ela Assembleia corn as de presidentc ou vice-
-presidente clo gl'upo parlamentar.

A r t i s o  2 1 . '
Poderes c direitos dos grupos parlamentares

I - Constituem poderes de cada grupo parlamentar:
a) Exercer iniciativa legislativa;
b) Participar nas comissõcs da Assembleia em

Í 'unção clo número dos seus membros,
indicando os seus rcpresentantes;

c) Ser ouvido na f ixação da ordem do dia e
interpor recurso para o Plcnário da ordem do
dia f  ixada;

d) Provocar, conl a presença do Governo, o
dcbate de qucstões de intcresse públ ico

Título II
Organização da Assembleia

Capítulo I
Presidente e Mcsa

Secção I
Presidente

Divisão I
Estatuto e eleicão

Artigo 25.'
Presidente da Assembleia

O Presidente representa a Assembleia, dirige e
coordena os seus trabalhos e exerce autoridade sobre
todos os funcionários e agentes e sobre as forças de
segurança postas ao serviço da Assembleia.

O Presidente da Assembleia substitui interinamcnte
o Ministro da República, nos termos do n." 4 do
artigo 230." da Constituição, e o Presidente do
Governo, nos termos do n." 5 do artigo 73.' do
Estatuto da Região.

O Presidente da Assernbleia tem precedência
protocolar sobre qualquer outra entidade da Região.

Artieo 26."
Elõiçao

As candidaturas para a Presidência da Assembleia
devem ser subscritas por um mínimo de 5 e um
rnáxirno de 15 deputados.

As candidaturas são apresentadas ao Presidente da
Assembleia em exercício até dois dias antes da data
marcada para a cleição e devem ser acompanhadas
de declaração dc aceitação.

Será eleito Presidente da Assembleia o candidato que
obtiver maioria absoluta dos votos dos deputados en-t
eÍèctividade de funções.

Se nenhum dos candidatos obtiver esse número de
votos,  proceder-se-á imediatamente a segundo
su{'rágio, ao qual concorrerão apenas os dois
candidatos mais votados que não tenham retirado a
candidatura.

Se nenhum candidato Íor eleito, será reaberto o
processo.

A eleição tem lugar erì  sessão especialmente
convocada para o efeito.

Artrs.o 2'l."
Ma"ndato

O Presidente da Assembleia é eleito por sessão
legislativa.

O Presidente da Assembleia pode renunciar ao cargo,
mediante comunicação à Assembleia, tornando-se a
renúncia efectiva imediatamente sem prejuízo da sua
ulterior publicação no Diário.

No caso de renúncia ao cargo ou cessação do
rnandato de deputado, proceder-se-á a nova eleição
no prazo de l5 dias.

e )



Art igo 28. '
Subst i tu ição

I - O Presidente da Assernbleia é substituído nas suas
{altas ou irnpedirnentos por cacia urrÌ dos Vicc-
-Presidentcs.

2 - Em caso de doença ou impedirnento ol' icial de
duração super io r  a  sc te  d ias  ou  ausônc ia  no
cstrangeiro, o Presidente é substituído por um dos
Vice-Presidentes da Assembleia do paitido a que
pertence o Presidente ou pelo Vice-Presidente que o
-Presidente designar.

3 - Nas íaltas ou impedimentos do Presidente e Vice-
-Presidentes, a presidência da Mesa scrá cxercida
por um deputado a indicar pelo part ido de
representação rnaioritária na Assembleia.

Div isão I I
Competência

Artigo 29.'
Competência quanto aos trabalhos da Assembleia

-Compete ao Presidente da Assembleia,  quanto aos
trabalhos da Assembleia:

a) Representar a Assembleia e presidir à Mesa;
b) Marcar as reuniões plenárias e Íìxar a ordem do dia,

observando o disposto nos artigos 68." e seguintes;
c) Admitir ou rejeitar as propostas, reclamãções, e

requer imcntos,  ver i f icada a sua regular idade
regimental, sem prejuízo do direito de recurso dos
seus autores para a Assembleia, no caso de rejeição;

d) Subrneter às comissões competcntes, para efËito de
apreciação, os textos dos projectos ou propostas de lei;

c) Promo.ver a constituição das comissões e velar pelo
cumprimento dos prazos que lhes íbrern Í ' ixados;

D Receber c encaminhar para-as respectivas comissões as
representações ou petiçõcs dirigidas à Assembleia;

g) Propor suspensões do Í.uncionamento efèctivo da
Assembleia;

h) Presidir à Cornissão Permanente;
i) Presidir à ConÍèrência;
j )  Mandar publ icar no Diár io da Repúbl ica as
_ resoluções e as moções aprovadas pela Assembleia;
l )  Assegurar a ordem e discipl inà,  bem como a

segulança da Assembleia,  podendo para isso
lequisital e usar os meios necessários, tomando as

m)
n)

o)

rnedidas que entender convenientes'
Ordenar ai rccti l icações ao Diário;'
Apreciar a regularidade das candidaturas apresentadas
pelos .deputados _para cargos electivos, bem como
anunclar os resultados da eleição c proclamar os
candidatos eleitos;
Em ger-al, assegurar o cumprimento do Regimento e
das deliberações da Assembleia.

Art iso 30."
Compctência quantõ às reuniões plenárias

Compete ao Presidente da Assembleia, quanto às
reuniões plenárias:
a) Presidir às reuniões plenárias, declarar a sua

abertura, suspensão e encerramento e dirigir
os respectivos trabalhos;

b) Conceder a palavra aos deputados c aos
rnembros do Governo Regional c assegurar a
ordem dos debates;

c) Dar oportuno conhecimento à Assembleia
das mensagens. inÍormações, explicações e
convites que lhc fbrern íèitos:

d) Pôr a discussão e votação as propostas e os
rcq uerimentos admitidos.

2 -  O Presidente da Assembleia poderá pedir
esclarecimentos c tomar a iniciativa de conceder a
palavra a deputados para produzirem breves
comentários, sempre que tais iniciativas se tornem
necessárias para a boa condução dos trabalhos.

3 - Das decisões do Presidente da Assembleia tomadas
em reuniões p_lenárias cabe sempre reclamação e
recurso para o Plenário.

Ar t igo  31 . '
Competência quanto aos deputados

. Compete ao Presidente da Assembleia, quanLo aos
deputados:

a) Julgar as justifìcações de Íaltas dos de_putados às
reuniões plenárias, nos telmos do artigo f6.':

b) Defèrir os pcdidos de substituição te"mporária, nos
termo do artigo 5.o;

c) Receber e publicar as declarações de renúncia ao
mandato;

d) Declarar a perda do mandato dos deputados, nos
termos do artigo 8.';

c)  Promover junto da Comissão de Regimento e
Mandatos as_ diligência,s necessárias à verifìcação
dos poderes dos deputados;

f) Dar seguimento aos requerimentos apresentados
pelos deputados, nos termos do artigo 17.'.

Artigo 32.'
Competência relativamente a outros órgãos

Compete ao Presidente da Assembleia relativamente a
outros órgãos:

a) Enviar ao Ministro da República, para el'eitos dc
assinatura e publicação, os textos dos decretos
legislativos regionais;

b) Enviar à Assembleia, da República as alterações ao
Estatuto da Região, bem como os pareceres
subsequentes previstos nos n:" 2 e 3 do artigô 226.' da
Constiiu.ição, as propostas de lei ou suas aïterações c
eventuais requerimentos de processamento de
urgência e os pedidos cle autorização legislativa à
Assembleia da República;

c) Enviar aos órgãos de soberania pareceres, tìos termos
da alínea i) do n.o I do artigo 36.' do Estatuto da
Região;

d) Enviar ao Tribunal Constitucional as resoluÇões da
Assembleia,  que requeiram a declaração de
inconst i tucional idade ou i legal idade de quaisquer
nonnas, nos lqrmos do artigo2ïl." da Condtituiçao;

e) Requerer ao Tribunal Constitucional, nos termos do
art igo .281."  da Const i tu içã9, a declaração de
inconst i tucional idade ou i legal idade de quâisquer
norTnas;

Í) Requerer ao Tribunal Constitucional, nos termos do
n." I do artigo 283." da Constituição, a apreciação e
veriÍ ' icação õa inconstitucionalidaãe por omissãb;

g) Comunicar ao Ministro da República e ao Presidente
do Governo os resultados da votação sobre moções
de confiança e de censura ao Governo Regionalf

h) Marcar, de acordo com o Governo Regional,ás reuniões
plenárias em que os seus membros estarão presentes
para responder a perguntas c a pedìdos de
esclarecimento dos deputados, formulados óralmente ou
por escrito;

i) Assinar os documentos expedidos em nome da
Assembleia;

j) Chefiar as deputações da Assembleia de que Íaça
partc.



Divisão I I I
ConÍèrência

Art igo 33. '
ConÍ'erência

A reunião dos representantes dos partidos com
assento parlamentar. adiante designada por ConÍ'e-
rência, é composta pelcl presidente dos grupos
parlamentares ou seus substitutos e pelos deputados
únicos representantes de partidos.

O Presidentc da Assembleia convoca a ConÍ'erência
para lhe dar conhecimento. e apreciar sobre os
assuntos previstos na alínea b) do artigo 29." e outros
prcvistos- no Regimento e sempre que o. entenda
necessário para o funcionamento da Assembleia.

O Governo Rcgional tem direito a I 'azer-se
rcprescntar na Conlerência e a intervir nos assuntos
que não se relacionem cxclusivamente com a
Asser-r-rbleia. a seu pedido ou a solicitação da
Assembleia.

Secção II
Mesa

Artigo 34."
Composição

A Mesa da Assembleia é composta pelo Presidente,
três Vice-Presidentes, dois Secretários c dois Vice-
-Secretários.

Dois dos Vice-Presidentes serão propostos pelo
maior grupo parlametttal 'e o terceiro sob proposta do
scgundo maior grupo parlamentar.

Ners reuniões plcnárias a Mesa será constituída pelo
Presidente e pelos Secretários.

4 - Na lalta do Presidente aplica-se o disposto no arligo 28.'

Na la l ta de qualquer dos Secretár ios scrá ele
substituído pelo primeiro Vice-Secretário, na Íalta
deste pclo segundo Vice-Secretário e, na Íãlta destes,
pelo deputado que o Presidente designar.

Art iso 35. '
Elõiçao

Os Secretários c Vice-Secretários são eleitos por
suÍiágio de lista completa c nominativa, proposta pelo
rnínimo de 5 e o máximo de 15 deputados, com
declaração de anuência dos candidatos, considerando-se
elcita a lista que obtiver a maioria absoluta dos votos dos
deputados ern elèctividade cle Í'unções.

Os Vice-Presidentes propostos pelo maior grupo
par lamentar serão elei tos por sufrágio d9 l is ta
òompleta e nominativa, proposta por um mínimo de
5 c o rnáximo de 15 deputados, com cleolaração de
anuência clos candidatos, com a n-raioria absoluta dos
votos clos deputados em electividade de iunções.

O Vice-Presidente proposto pelo segundo maior
grupo parlamcntar scrá eleito, com declaração de
ánuência do candidato, sob proposta de um rnínimo
de 5 e rnáximo de 15 deputados. com a rnaioria
absoluta dos votos dos deputados em eí'ectividade de
funções.

4 - Logo que eleita a Mesa, o Presidente da Assembleia
comunica a sua composição ao Ministro da
República.

Artigo 36.'
Mandato

I - Os Vice-Presidentes, Secretários e Vice-Secretários
são eleitos por sessão legislativa.

2 - Qualquer dos Vice-Presidentes, Secretários e Vice-
-Secrètários pode renunciar ao cargo'-. mediante
declaração fundamentada, escrita, -dirìgida à
Assembleia. tornando-se a renúncia eÍèctiva, sem
prejuízo da sua publicação no Diário'

3 - No caso de renúncia do cargo ou de suspensão ou
cessação do mandato de depútado, proceder-se-á, até
à quinta reunião imediata, à eleição de novo {.itular,
segundo o regime do artigo anterior.

Artigo 37."
Competência geral da Mesa

Compete à Mesa da Assernbleia:
a) Deliberar sobre a perda de mandato, nos termos do

artigo 8.';
b) Estãbelecer o regulamento da entrada e frequência

das galerias destinadas ao público;
c) Em 

-geral, 
coadjuvar o Presidente no exercício das

suas Íunções.

Artigo 38.'
Competência quanto às reuniões plenárias

I - Compete à Mesa, quanto às reuniões plenárias:
a) Integrar, las Íormas previstas no Regimento,

as lnlclatlvas orals e-cscritas dos deputados,
dos grupos parlarnentares e do Governo
Regional;

b)  Decidir  as questões de interpretação e
intesração do Regimento;

c) Aprõciâr e decidïr as reclamações relativas
ao Diário.

2 - Das deliberações da Mesa cabe reclamação c recurso
para o Plenário.

Artiso 39."
Vice-Píesidentes

Compete,  em especial ,  aos Vice-Presidentes da
Assembleia:

a) Substituir o Presidente, nos termos do artigo 28.";
b) Exercer a vice-presidência da Comissão Permanente;
c) Desempenhar 

- 
as funções administrativas e de

representação da Assembleia de que sejam
inòumbidoó pelo Presidcnte.

Artiso 40.'
Secretários e Vice-Secretários

1 - Compete aos Secretários o expediente da Mesa,
nomeadamente:
a) Proceder à coníerência das presenças nas

reuniões plenárias, assim como verif icar em
qualquer momento (quórum e registar as
votações);

b) Ordenar a matéria a submeter à votação;
c) Organizar as inscrições dos deputados c

membros do Governo que pretendam usar da
palavra;



I

d) Fazer as leituras indispcnsáveis durante as
reuniões plenárias:

e) Promover a publicação do Diário;
f) Assinar, por clelegação do Presidente, a

correspondência expedida em nome da
Assemble ia .

Cornpete aos Vice-Secretários :
a) Substituir os SecreLários nas suas faltas ou

irnpedimentos;
b) Servir de cscrutinadores.

Ar t i so  41 . "
Subsistênõia da Mesa

A Mesa mantém-sc em funções até à conclusão do
novo proccsso de eleição na sessão legis lat iva
segulnte.

No termo da Legislatura, ou em caso de dissolução da
Asscmbleia, a Mesa mantém-se em Íunções até à
abertura da primeira reunião da nova Assembrleia eleita.

Capítulo II
Comissões

o,,oi,ïiãË: !.,ui,
Artis,o 42."

Cornposiçãddas comissões

A composição das comissões e respect ivas
presidências são no conjunto repartidas pelos grupos
parlarncntares e partidos erì proporção com o
número dos seus deputados.

Para efeitos do número anterior, e sem prejuízo clo
pr incípio da proporcional idade. os grupos
parlamentares escolhem as presidências que lhes
caibanr, por ordem de prioridade, a começar pelo
maior grupo parlamcntar.

O número de membros de cada comissão e a sua
distribuição pelos diversos partidos são fixados, por
del iberação da Assembleia,  sob proposta do
Presidente, ouvida a Conf'crência.

Artigo 43.'
Subcomissões

Em cada comissão podem ser const i tuídas
subcomissões.

As concÌusões dos trabalhos das subcomissões
cievem ser apresentaclas à comissão.

Artigo 44."
Indicação dos mernbros das comissõcs

A indicação dos deputados para as comissões
compete aos respecl.ivos grupos parlamentares ou
partidos e deverá ser eÍ-ectuada no prazo íìxado pelc-r
Presiclente da Assembleia.

Se algum grupo parlamentar ou partido não quiser ou
não puder indicar representantes, não haverá lugar
ao preenchimento das vagas por dcpuLados de outros
partidos.

Nenhum deputado poderá ser indicado para mais de
três comissões especializadas pennanentes.

4 - Podem ser indicados suplentes a todo o tempo e, na
sua I'alta ou impedimento, os membros das
comissões podem fazer-se substituir ocasionalmente
por outros deputados do mesmo grupo.

Artigo 45."
Exercício das funções

I - O mandato dos representantes na Cornissão
Permanente, na Comissão de Regimento e Mandatos
e nas comissões especializadas permanentes manter-
se-á até ao início da sessão legislativa seguinte.

2 - Perde a qualidade de membro da comissão o
deputado que deixe de pertencer ao grupo
parlamentar pelo qual foi indicado, se este o requerer
ou que exceda o número regimental de faltas às
respectivas reuniões.

3 - Compete aos presidentes das comissões julgar as
justificações das faltas dos seus membros nos termos
do artigo 16.'.

4 - O grupo parlamentar ou partido a que o deputado
pertencer pode promover a sua substituição ou
retirada, a todo o tempo.

Artigo 46."
Presidência e mesa das comissões

1 -  Cada comissão terá um presidente,  um vice-
-presidente, um secretário e um relator eleitos por
sufrágio uninominal  da pr imeira reunião da
comissão, que será convocada e dir ig ida pelo
Presidente da Assembleia.

2 -  As presidências das comissões especial izadas
permanentes deverão, no conjuuto, ser repartidas
pelos grupos parlamentares cm proporção com o
número dos seus deputados, aLravés da aplicação do
mótodo da média mais alta de Hondt.

Secção II
Comissão de Regimento c Mandatos

Artrgo 47."
Competência em matéria de Regirnento

Compete à Comissão:
a) Dar parecer sobre as questões de inl.erpretação c

integração do Regimento que lhe sejam submetidas
pela Mesa e pela Assembleia:

b) Dar parecer sobre as propostas de alteração do
Regimento, bem como sugerir à Assembleia as
modificações que a prática venha a aconselhar;

c) Dar parecer, a pedido do Presidente da Assembleia,
sobrc conflitos de competência entre comissões.

Artigo 48."
Competência em matéria de mandatos

Compete à Comissão:
a) Relatar e dar parecer sobre a verificação de poderes

dos deputados:
b) Pronunciar-se sobre o levantamento de imunidades,

nos termos do artigo 10.";
c) Emitir parecer sobre a perda de mandato, nos termos

do art igo 8." ;
d) Instruir os processos de impugnação de elegibil idade

e dc perda de mandato;

a
L

l -



c) Proceder a inquérito a làctos oconidos no âmbito da
Assembleia què comprometam a honra ou a dignidade
de qualquer dcputado, a pcdido deste e mediante
dctenninação do Presidente da Assembleia.

Secção I I i
Com issões ôspec ializaclas

Divisão I
Comissões especializadas pet'manentes

Art iso 49."
Elénco

São constituídas as seguintcs comissões cspecializadas
pei lnancntes:' 

La Polít ica Geral, Assuntos Europeus e Poder Local;
2." Planeamcnto c Finanças;
3." Econornia, Turismo e Transpclrtcs,
4.^ Agricultura, Pecuária, Pescas e Florestas;
5."  Equipamento Social  c Ambiente;
6."  Saúde, Assuntos Sociais e Protecção Civi l ;
7." Educação, Juvcntude, Cultura c Desporto;
8." Administração Pública, Trabalho e Emprcgo;
9." Cooperação Externa e Emigração.

Art ieo 50."
Comfletência

Competc às comissões especializadas permanentes:
a) Apreciar e dar pareccr sobre os projectos c as

propostas de lei, propostas de alteração e quaisquer
outios diplornas submetidits zì Assembleia;

b) Votar nii cspecialidade os textos aprovados no
Plenário, nos termos e nos l irnites regimentais;

c)  Acompanltar c aprcciar nos tcrmos da Const i tu ição_c
do Estatuto a participação da Região no processo de
constt 'ução culopeia;

d) Solicitai a participação dos membros do Govct'no
Rcgional  nos seus trabalhos, devendo estes
compareccr quando tal seja requerido;

e) Soli i i tar os ãcpoimentos"de quaisquer associações,
instituições ou cidadãos, os quais.p.oderão su prestados
por esciito, se os mesmos não residirem na Região;

f) Aprcciar as petições dirigidas à Assemblcia;
g) Intcirar-se dos problernas polít icos e administrativos

que scjarn do seu âmbito e Íornecer à Assernbleia,
quando esta.o ju lgue conveniente,  os elementos
necessártos à apreciação dos actos do Governo
Regional e da administração públioa regional;

h) VcriÍ ' ici ir o cumprimento pelo Governo Regional e
pcla adrninistração públ ica regional  4ot  le is e
resoluções da Assembleia, podendo sugerir a csta as
rncdidas consideradas convelt ientes ;

i) Pronunciar-se sobre questões da competência dos
órgãos .de s.oberania que dig.am respeito. à Região,
pol '  in ic iat iva c los deputados regionais ou por
solicitação daqueles órgãos;

i )  Pronunõiar-se sobre as matér ias que lhe sejam- 
suhmct idas. nos tel 'mos da al ínca i )  do n.o I  do art igo
36." do Estatuto da Região;

l) Ern gela,l, pronunciar-se.sobre todos. os plo,blemas
submetidos à sua apreciação pela Assenlblcia ou
pelo Presidente.

Div isão I I
Coni  issõcs cvct t l .uais

A r t i s o  5 1 . "
Consïituição

I - A Assembleia pode constituir comissões event.uais
para qualquer firn determinado.

2 - $ iniciativa de constituição de comissões eventuais
pode ser exercida por quãlquer grupo parlamentar.

3 - As presidências destas comissões são, no conjunto,,
repârtidas em cada sessão legislativa pelos partidos
representados nas comissões, em proporção com o
número clos seus deputados, através da aplicação do
método da média màis alta de Hondt.

Art iso 52."
Com[etência

Compete às comissões eventuais apreciar os assuntos
objecto'da sua constituição, apresentando. os respectivos
reiatórios nos prazos {ìxados pela Assembleia.

Capítulo III
Comissão Permanente

Artigo 53.'
Função

Fora do período de Íuncionamento efectivo da Assembleia.
durante.o peiíodo em quc ela se encontrar dissolvida c nos casos
especiais previstos na iei c no Regimento, lunciona a Comissão
Permanente da Assembleia.

Artigo 54."
Composição

I -  Compõem a Comissão Permanente,  a lém do
Presidente da Assembleia e dos Vice-Presidentes, os
l5 deputados indicados por todos os partidos, nos
termoi do n." I do artigo 42.'.

2 -  Os presidentes das comiss_ões especial izadas
permanentcs-Jrodem ser chamados a ton-Ìar parte nas
reunloes cla Comissão Permanente da Asscmbleia'

3 - Aplicam-se à Comissão Permanente as normas dos
artigos 44." e 45.".

Artiso 55."
Comi'etência

Compete à Comissão Permanente:
a) Zelar pelo cumprimento da Constituição, do Estatuto

c das le is;
b)

c)

d)

Apreciar c acompanhar a actividade do Governo
Règional  c da administração públ ica regional ;
Exercer o poder referido na alínea i) do n." I do
artigo 36.'do Estatuto da Região;
Exircer os poderes da Asserãbleia relativamente ao
mandato dod deputados, scm prejuízo da competência
própria do Presìclente da Assembleia da Mesa e da
Comissão de Rcginrento c Mandatos;
Deliberar e proïnover a convocação da Asscmbleia
sempre que tal seja necessário;
Preparar a abertura da sessão legislativa;
Deiidir as rcclamações sobre inexactidões dos textos
de redacção í' inal dos diplomas da Assembleia;
Dcsisnaf representações c deputaÇões;
Procõder à' emissãó de voios ite congratulação.
saudação, protesto e pesar.

e )

1)
s)
h)
i )

Capítulo IV
Representações e dePutações

Artigo 56."
Representações e dePutações

I - As reprcsentações. e deputaçõg: do Assembleia devem
respeiiar os princípios estabelecidos nos artigos 42." e M'".



2 - Quando as representações ou deputações não possam
incluir representantes de todos os paitidos, seiá a sua
conrposição Í ' ixada pela Comissão pennanente,
mantendo o critério da proporcionalidade.

3 - Finda a missão, as lepresentações e cleputações da
Assembleia elaboram. quando tal se justifìõar. um
rclatório com as i'l'ormações necessárias ã avaliação das
suas Írnalidades. podendo o mesrno ser apresenàdo uo
Plenário, sc tal 1'or entendido pela Conlèrência.

Des i gn ação cte ti t u I ar., fto.t:ï!ïl*t..i or"s à Assemblei a

Art igo 57."
Sistcrna de eleição 

e
I - Os titulares de cargos exteriores à Assembleia por esta

designados. são eleitos mediante a aprcsentação de listas
untnomlnals, a propor pelos grupos parlamentares ao
Presidente da Assembleia, acompanhadas da declaração
dc accitação clo candidato.

2 - É eleito o canclidato que obtiver mais votos.

3 - A cleição f az-sc por votação secreta e em plenário.

TíIUIO III
Funcionarnentcr

Capítulo I
Disposiçõcs gcrais

Art igo 58. '
Sede da Assembleia

I - A Assembleia tem a sua sede na cidade do Funchal.

2 - os trabalhos da Assernbleia poderão decorrer noutro
local quando assinr o irnponiram as necessidades do
seu funcionamento.

Artigo 59.'
Scssão legis lat iva

I - A sessão legislativa, salvo a printeira, teln a cluração
de um ano e inicia-se em I de Outubro.

2 - O período nonnal de Í 'uncionamento da Assembleia
decorre cle I dc Outubro a 3l de Julho.

Artigo 60.'
Suspensões dos trabalhos

I - AAsserlbleia pode suspender o seu Í'uncionamento sob
propostado seu Presidente. ouvida a ConÍèrência.

2 - AAssembleia não pode ser suspensa por mais de três
vezes nem por períodos superiores a 20 dias em cada
sessão legis lat iva.

Funcionamenro de ."*iiàt: fi.. o" período legislativo

I - Durante as suspensões do período legislativo poderá
luncionar qualquer comissão, se tal fõr indispensável
ao bom andamcnto dos seus trabalh^os e a
Assembleia assim o determinar, com a anuência cla
maioria dos membros da contissão.

2 -  O Presidente da Assembleia pode promover a
convocação de qualquer comissão para os 15 dias
anteriores ao início da sessão legislativa a fim de
preparar os trabalhos desta.

3 - O_ disposto neste artigo não se aplica à Comissão de
Regimento e Mandatos quándo tenha de se
pronunciar, nos termos dos artigos 3.o, 8.o e 10."

Artieo 62."
Convocação da Assembleia fbra do período normai cle

íuncionamento

o Plenário da Assembleia é convocado extraordinariamente
Íbra do período previsto no arligo 59.", pelo seu presidente, nos
segurntes casos:

a) Por in ic iat iva do Presidente ou da Comissão
Permanente;

b) Por iniciativa de um tcrço dos deputados;
c) A pedido do Govcrno Rêgional.

Art igo 63."
Suspensão das reuniões plenárias

Durante o funcionalncnto nonnal da Assembleia, pocle
esta s_uspendcr as suas rcuniões plenárias para ef'eitos de
trabalho dc cornissões, jornadas párlarnentarès e congressos
de partidos.

Artigo 64."
Dias parlamentares

I - A Assembleia Íunciona todos os dias que não sejam
sábados e domingos, fèriados c dias deluto nacional.

2 - AAssembleia funciona ainda, excepcionalmente, em
gualquer dia imposro pela Conìtituição e pelo
Regimento ou quando assim o delibere. 

-

3 - Quando o termo de qualquer prazo recair crn sábaclo.
domingo, íèriado óu dia de luto nacional, será
transÍ'erido para o dia parlamentar seguinte.

Artigo 65."
Convocação de reuniões

I - Salvo marcação nas reuniões anteriores, as reuniões
do Plenário e das comissões serão convocadas pelos
respectivos presidentes com antecedência mínima de
quarenta e oito horas.

2 - A convocação será Í'eita por qualquer meio de
comunicação que assegure o seu efect ivo
conhecimento e publicidade.

Artigo 66.'
Funcionamento do Plenário c das comissões

As comissões não poderão reunir durante o funcionamento
do Pleniírio, salvo quando a título excepcional e a requerimento
da unanimidade dos seus membros assim o deliber-e. 

-

Artigo 67.'
Quórum

I - A Assembleia só poderá funcionar em reunião
plenária achando-se presente a maioria do número
legal dos seus membros.

2 - As comissões íunçionarão estando presentes mais de
metade do seus membros.
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Capítulo II
Organização dos tiabalhos e ordem do dia

Artigo 68.'
Programação dos trabalhos da Assemblcia

Em Conf'erência, será estabelecida pelo Presidente
da Assembleia a programação dos trabalhos do
Plenário para as reuniões subsequentes.

A programação dos trabalhos de cada comissão será
por ela f ixada, tcndo em conta a programação dos
irabalhos do Plenár io.

Artigo 69."
Fixação da ordem do dia

Em cacla reunião plenária será indicada a ordem do
dia da reunião subsequente.

A ordem do dia será I ' ixada na reunião antcrior ou
com a antecedência de vinte e quatro horas.

A ordern do dia será afixada em lugar público' nas
instalações da Assembleia,  após a sua f ixação
deÍìnit iva.

Artigo 70.'
Garantia de estabil idade da ordem do dia

A ordem do dia não podc ser preter ida nem
interrompida, a não ser nos casos -cxpressantentc
previstoi  no Regimento ou pol '  del iberação da
Assembleia sem votos contra.

A sequência das matérias fixadas para cada reunião
pode ser rnoclil'icada por deliberação da Assernbleia.

Ar t igo  71 . '
Prioridades das matérias a atender na

Íìxação da ordcm do dia

Na Í'ixação da ordem do dia das reuniões plenárias, o
PresideÁte da Assembleia dará prioridade às matérias
segundo a precedência seguintc:
a)- Prcrjecto de alteração ao Fstatuto da Região:
b) Aprovação do PrografiÌa do Governo;
c) ÌVloções de confiança ou de censura ao. 

Governo Regional  e interpelações, nos
termos da alínea f) do n." I do artigo 21.";

d) Aprovação do Plano e do Orçamento;
e) Cônsultâs dos órgãos de soberania sobre

quesLões da sua competência respeitantes à
Região;

D Autor ização ao Governo Regional  para
realização de emPréstimos;

g) Aprcciação da participação da Região no
processo dc construção euroPeia;

h) Propostas de lei a súbmeter à Assembleia da
República;

i )  Impugnações de normas jur íd icas _ com
fuídamento em inconst i tucional idade ou
ilegalidade;

j) Aprovação das contas da Região,
1l AfrovaÇão de decretos legislativos regionais

ou resoluções;
m) Segunda deliberação de decretos vetados

polit icamente pelo Ministro da República,
nos termos do artigo 233." da Constituição;

n) Pedidos de autor ização legis lat iva à
Assemblcia da RePública;

o) Deliberação sobre inquéritos parlamentares e
poderes de instrução das comissões;

p) besignação dos 
-represcntantcs 

da Região
cuja élei iao caiba à Assembleia '

2 - Dentro de cada uma das matérias, a ordem do dia
será Íìxada segundo a precedência temporal da
apresentação.

Artrgo 72."
Prioriclade absoluta nffixação da ordem do dia

Terão príoridade sobre quaisquer outras matérias, com
preteriÇão àa ordem do dia que eventualmente esteja fìxada, as
qu. .oit.t*ern clas alíneas a) a d) do n." 1 do arligo anterior.

Artigo 73."
,' Prioridade a solicitação do Governo

I - O Governo Regional pode solicitar prioridadc para
assuntos de interesse da Rcgião de resolução
urgente, sem prejuízo do disposto no artlgo antertor'

2 - A concessão de prioridades será decidida pelo
Presidente da Assembleia, ouvidos o Presidente do
Governo e a ConÍ'erência, podendo os grupos
parlamentares, o deputado único representante de

fartido e o Governo Regional recorrer dessa decisão
para Plenário.

Artrgo 74."
Segunda deliberação em caso de veto

do Ministro da RePública

Nos casos do artigo 233." da Constituição, o Presidente da
Assembleia poderá ÍìÍar a data da segunda.deliberação mesmo
com prejuízó das prioridades absolutas fixadas no artigo 72'''

Artigo 75."
Direito à fixação da ordem do dia

I - Cada grupo parlamentar tem direito à fixação da
ordem"do diá de três reuniões plenárias durante a
sessão legislativa e cada partido representado por um
só cleputido tem direito á fixação da ordem do dia de
uma reunião plenária duranl'e üma sessão legislativa'

2 - O exercício do direito previsto neste artigo será
anunciado ao Presidente da Assembleia,  em
Confcrência, com duas semanas de antecedência'

3 - O requerimento de fixação da ordem do dra para
aprecraçáo de projecto de lei ou de resoluç{o n{o
pbderá'  interromper a discussão e votação. de
qualquer projecto ou proposta de lei que..es1eja.a
decoirer, mai o grupo-parlamentar tem o direito de
requerer, no termo da última reunião, a respectiva
votação.

4 - No caso previsto no número anterior' se o projecto
for aprovado na generalidade, o grupo.parlamentar
tem o direito de o6ter a votação na especialidade, nos
termos dos artigos 161 'o e seguintes, não contando as
reuniões plenár:ias para efeitõ da limitação constante
n o  n . "  1 .

5 - O exercício do direito previsto neste artigo pod.e ter
por conteúdo diplomás em análise em comissão
èspecializada, desde que na data do- requerimento
tenha decorrido a primeira prorrogação, nos termos
do artigo 150.' deste Regimento.

t -



Artigo 76."
Presença do Governo

| - Os membros do Governo Regional [êm assento nas
rcuniões da Assembleia c o direito ao uso da palavra
para efèito de apresentação de comunicação de
intervenção e de prestação de esclarecimentos.

2 - O Governo Regional pode tomar a iniciativa de
promover um debate parlamentar sobre assunto de
rclevante interesse regional.

3 -  A Assembleia poderá f ixar ordem do dia
exclusivamente destinada aos membros do Governo
Regional responderem às perguntas e aos pedidos de
csclarecimento dos deputados, nos termos da alínea
h) do art, igo 17." e dos artigos 208." e seguintes do
Regimento.

4 - O dia e a hora das reuniões previstas no número
anterior serão Í'ixaclos por acordo entre o Presidente
da Assembleia e o Presidente do Governo.

Artigo 77.'
Apreciação de outras matérias

O Presidente da Assembleia incluirá na primeira parte da
ordem do dia prevista do n." 2 do artigo 91.' a apreciação das
seguintes matérias:

a) Deliberações sobre o mandato de deputado;
b) Recursos de decisões do Presidente;
c) Eleições suplementares da Mesa;
d) Const i tu ição de comissões, representações e

deputações;
e) Comunicações das comissões;
f) Recursos nos termos dos artigos 143." e 168.' do

Regimento e determinações da comissão competente
nos termos do artigo l4J.';

g)  Inquér i tos nos termos dos art igos 227."  e231." ;
h) Alterações do Regirnento;
i )  Designação de t i tu lares de cargos exter iores à

Assemblc ia ;
j) Outras matérias sobre as quais a Assembleia deva

pronunciar-se não compreendidas nas prioridades
Í' ixadas nas alíneas anteriores.

Capítulo I I I
Reuniões plenárias

Secção I
Realização das reuniões

Art igo 78. '
Dias e horas das reuniões

I -  A cada dia corresponde uma reunião plenár ia,
podendo ocorrer, em casos excepcionais, mais de
ufiìa no mesmo dia.

2 - As reuniões plenárias realizar-se-ão às terças-Í'eiras,
quartas-Í'eiras, quintas-f-eiras e sextas-l'eiras, das 9 às
l3 horas, salvo quando a Assembleia deliberar
diversamente.

Artigo 79.'
Lugar na sala das reuniões

I - Os deputados tomarão lugar na sala pela fbrma que
íor acordada entre o Presidente da Asscmbleia e os
leprescntantes dos partidos.

2 - Na Íalta de acordo, a Assembleia deliberará.

3 - Na sala de reuniões haverá ainda lugares reservados
para os membros do Governo Regional.

Artigo 80."
Verificação de presenças dos deputados

A presença dos deputados às reuniões plenárias será
verificada no início ou em qualquer outro momento da
reunião.

Ar t igo  81 . "
Proibição da presença de pessoas estranhas

Durante o Íuncionamento das reuniões não será permitida
a presença de pessoas que não tenham assento na Assembleia
ou não estejam em serviço.

Artigo 82."
Continuidade das reuniões

As reuniões não podem ser interompidas, salvo por
decisão do Presidente da Assembleia para os seguintes
efeitos:

a) Intervalos;
b) Restabelecimento da ordem na sala;
c) Falta de quórum, procedendo-se a nova contagem

quando o Presidente assim o determinar;
d) Exercício do direito de interrupção pelos grupos

parlamentares.

Artigo 83."
Direito de interrupção dos grupos parlamentares

Para efeitos de reunião dos seus membros, poderá
qualquer grupo requerer interrupções da reunião plenária por
período.s que na sua totalidade não excedam vinte minutos,
as quais não poderão ser recusadas pelo Presidente da
Assembleia se o grupo não tiver excedido em uma ou mais
intenupções na mesma reunião aquele limite de tempo.

Artigo 84."
Período das reuniões

Em cada reunião plenária haverá um período designado
<Antes da ordem do dia> e outro desisnado <Ordem do dia>.

Artigo 85."
Período de antes da ordem do dia

1 - O período de antes da ordem do dia será destinado a:
a) Leitura pela Mesa do expediente, bem como

dos anúncios que o Regimento impuser;
b) Comunicações ao Plenário por parte de

membros do Governo Regional;
c) Declarações políticas, nos termos do n.o 4 do

artigo 87.";
d) Tratamento pelos deputados de assuntos de

interesse político relevante;
e) Emissão de votos de congratulação, saudação,

protesto ou pesar;
0 Apresentação de relatórios de representações

e deputaçoes.

2 - O período de antes da ordem do dia não excederá
uma hora, salvo o disposto no artigo 88."

3 - O período de antes da ordem do dia será composto
por duas partes, em cada uma das quais serão
tratados os seguintes assuntos:



al Na primeira partc, dc duração não. inf"erior a
quarenta minutos. os assuntos cleÍ' inidos nas
a l íneas  a) ,  c )  e  d )  do  n . "  l ;

b) Na segunda parte, no tempo remanescente.
r,rs trssuntos ref'eridos nas alíneas c) c Í-) do n."
l .  quando os houver.

4 - O tempo dc uso da palavra para cornunicações ao
Plenár io por parte de membros do Governo
Regional, bem como do debate que venham a
suscitar, não conta para a determinação clo tempo
previsto no n.o 2, nã.o podendo no entanto o debate
exceder vinte rninuLos nern o período de antes da
ordem do dia prolongar-sc para além do previsto no
n.o 2 do art igo 88. '

5 -  Nos casos reÍer idos no Regimento ou por
delibcração da Conlèrência ou do Plenário, sem
votos contra, poderá ser reduzido ou elirninado o
período dc antes da ordem do dia.

Art igo 86. '
Expediente e inforrnação

Abcr(a ar reunião, a Mesa procederá:
a) A rncnção, resumo ou lcitura de correspondência de

i.ntcresse para a Assembleia;
b) A rnenção, resumo ou leitura de'representações ou

petições dirigidas zì Assernbleia;
c) A menção ou leitura.de qual_quer reclamação. sobre

omrssões clu inexactidões no Diário apresentadas por
qualquer dcputado ou membro do Governo Regional
intcressadol

d) A rnenção ou le i tura de qualquer pedido de
inÍbrmação dirigido pelos deputados ao Governo
f.egional. bem como das respostas deste;

e) A rnenção ou leitura de qualquer pergunta dirigida
por escrito pelos dcputados ao Governo Regional;

f) A menção de qualquer projecto ou proposta de lei ou
Qe resolução ou de moção apresentados na Mesa;

g) A comunicação de qualquer decisão do Presidente da
Asscmblcia ou deliberação da Mcsa, bcm como de
querlquer Iacto ou situação cuja comunicação o
Rcgimento irnponha ou que interesse à Assembleia.

Art iso 87."
Tratamento de aisuntos no período

de antes da orclem do dia

I - O tempo semanal será distribuído e atribuído a cada
partido na prclpclrçãcl de cinco minutos a cada
deputado.

2 - A inscrição de mcmbros do Governo Regional para
uma comunrcação ao Plenário tem prioridade sobre
as inscr içõcs existentes.

3 - Os partidos poderão uti l izar o tempo que lhes está
consignado conÍorme o entenderem, devendo, no
entanto, comunicá-lo à Mesa aLé ao início de cada
reunião plenária.

4 - Os partidos representados na Assembleia têm direito
a uma dcclaração polít ica semanal no início do
período de antes da orclem do dia no primeiro dia da
semana, sendo o tempo distribuído e atribuído na
proporção de unl minuto por deputado, com o
mínimcl  c le c inco minuLos para cada um dos
dep.utados que sejarn únicos representantes de
part ido e de sete minutos para cada dois
parlamenLares, a incluir nos tempos ref'eridos no n.o

I e com prioridade sobre as demais intcrvenções,
sern prejuízo do fr.o 2, a excrcer uma vez por semana,
por ordem determinada pela Mesa da Assembleia,
em função da representatividade dos partidos.

Artigo 88."
Prolongamento do período de antes da ordem do dia

1 - A Assembleia poderá deliberar, a requerimento de
um grupo parlamentar ou de um partido, prolongar o
período notmal de antes da ordem do clia.

2 - O prolongarnento, que não excederá trinLa minutos,
não poderá veriÍìcar-se mais de uma vez ctn cada
semana parlamentar. destinado preferencialmente aos
assuntos referidos na alínea d) do n." I do artigo 85.'

3 -  O requer imento especi f icaráotemaatratar.

Artigo 89."
Intervenções sobre assuntos de interesse local ou sectorial

I - Poderão ser marcadas pelo Presidente da Assembleia,
scm prejuízo dos dias normais do Plenário, reuniões
destinadas a intervenções dos deputados sobre assuntos
de interesse local ou sectorial.

2 - Com vista a cssas intervencões será aberta uma
ordem de inscrição especial.

Artigo 90.'
Emissão de voto

I - Os votos de congratulação, protesto, saudação ou
pesar podem ser propostos pela Mesa ou por
deputados em número não superior a 12.

2 - O deputado ou os deputados que queiram propor
qualquer voto devem comunicar à Mesa a sua
intenção até ao início da reunião.

3 - Apresentado à Assembleia o texto da proposta dc
voto pela Mesa ou por um dos deputados
subscritores, poderá usar da palavra para discussão
um deputado de cada partido pelo período máximo
de três minutos. procedendo-se seguidamente à
votação sem admissão de pedidos de esclarecimento.

4 - O partido que não se tenha pronunciado durante a
discussão poderá l'azer uma declaração de voto oral
de duração não superior a três minutos.

Ar t igo  91 . '
Período da ordem do dia

1 - O período da ordem do dia tem por objecto o
exercício das competências constitucionais e legais
especíÍìcas da Assembleia.

2 - Sempre que haja que apreciar qualquer das matérias
previstas no artigo 77 .", o período da ordem do dia
compreenderá uma primeira parte destinada a esse
[im, a qual não poderá exceder duas horas.

3 - O período da ordem do dia poderá ser prolongado
entre as 15 e as 19 horas do dia de uma reunião
plenária, em razã.o da urgência da ordem de
trabalhos, pelo máximo de três vezes ern cada
semana parlamentar e nunca no primeiro dia da
1Tìcsma.
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Art ieo 92. '
Convite a individualidadci estranhas à Assembleia

O Presidente da Assembleia poderá, a título cxcepcional,
oui,ida a ConÍ'crência, convidar individualidades estianhas á
Assernbleia a tomar lugar na sala e a usar da palavra.

Secção II
Uso da palavra

Alt ieo 93."
Uso da palavra"pelos deputados

palavra será concedida aos deputados para:
Tratar dos assuntos de antes da ordem do dia;
Aprcsentar projectos de propostas dc lei, de
decretos lcgis lat ivos regionais,  de resolução
c propostas de dcl iberação:
Excrcer o direito dc delèsa. nos casos previstos
nos artigos 3." e 8.",
Participar nos debates;
Fazer perguntas ao Governo Regional sobre
quaisquer actos deste ou da administração
públ ica regional ;
Invocar o Re.gimento ou interpelar a Mesa;
Fazer requerimentos;
Apresentar reclamações, recursos, protestos

Artigo 97."
Uso da palavra para participar nos debates

Para intervir nos debates sobre matéria da ordem do
dia, quer na generalidade quer na especialidade, cada
deputado ou membro do Governo Regional poderá
usar da palavra duas vezes.

No início da discussão na generalidade, o autor ou
um dos autores dos projectos ou propostas tem o
direito de usar da palavra antes dos-demais oradores
inscr i tos.

rnuo,u$ï'Ë3 ïlË,*.","
O deputado que pedir a palavra para invocar o
Regimento indicará a norma iníi ingida com as
considerações estritamente indispensáveis para o
efeito.

Os - deputldos podem interpelar a Mesa quando
tenham dúvidas sobre as decisões desta- ou a
orientação dos trabalhos.

Não há justifìcação nem discussão das perguntas
dirigidas à Mesa.

As in_terpelações e a invocação do Regimento
precedem a inscrição normal doó deputados.-

O uso da palavra para invocar o Regimento ou
interpelar a Mesa nãõ pode exceder dois"minutos.

*âï[ï'"JJ;;'
São considerados requerimentos apenas os pedidos
dir ig idos à Mesa respei tantes ão processo de
apresentação, ^discussão c votação._de qualquer
assunto ou ao funcionamento de reunlao.

Os req_uerimentos podem ser formulados por escrito
ou oralmente.

Admitidos os requerimentos nos termos da alínea c)
do artigo 29.", serão imediatamente votados sem
discussão.

Os requerimentos escritos são imediatamente
anunciados pela Mesa e distribuídos a todos os
grupos e representações parlamentares.

A votação dos requerimentos é Íèita pela ordem da
sua apresentação.

Artiso 100."
Recursoúu protestos

O deputado que pedir a palavra para recursos ou
protestos l imitar-se-á a indicar sucintamente o seu
objecto e fundamento.

O tempo para protesto e contraprotesto não poderá
exceder três minutos.

Qualquer deputado pode recorrer das decisões do
Presidente da Assembleia ou da Mesa.

O deputafu que tiver recorrido pode usar da palavra
para Íundamentar o recurso por tempo não superior a
três minutos.

l -  A
a)
b)

Í)
o \ò,/
h)

c)

d)
e)

e contraprotestos:
i l Pedir ou dar cxplicações ou esclarecimentos;
j) Formular declaiações de voto;
1l Reagir con-tm olènïas à honra ou consicleração

ou dar explicações nos termos do artigo l0l .'

2 - A palavra será dada pela ordern das inscrições, salvo
no caso de exercício do direito de dei'esa e no
período de antes da ordem do dia, em quc se
observará o disposto no artigo 87.'

3 - É autorizada, a todo o tempo, a troca entre quaisquer
oradores inscritos.

Artiso 94."
Uso da palavra pelos"membros do Governo

A palavra será concedida aos rnembros do Governo
Rcgional  para:

I r )  Apresenta t 'an tepropos tas  de  le i .  p ropos tas  de
decreto legis lat ivo regional ,  de rcsolução i  dc moção

. 9 propostal de alterafão ou qualquer õomunicaçãò;
b) Participar nos debates;
c) Responder^a pergunqas de deputados por quaisquer

actos clo Governo Regional ou da àclmiiristraç.ão
púb l ica  reg iona l :

d ) Invocar o Regimento ou interpelar a Mesa;
c) Pedir ou clar explicações oú esclarecimentos nos

termos do artigo 102.";
Í-) Reagir contra ofènsas à honra ou consideração ou

dar cxpl icações, nos termos do art igo l0 l . ' ;
_tr ) Fazer protestos e contraprotestos.

Artieo 95."u' " o1' J'.ãl:: ffi i3 r rïüïe 
n t aç ão

O uso da palavra para apresentação de proiectos c
[ ì r ' ( )p()stas l inr i tar-se-á à indicação sucihta do seu"objecto.
u t i ì i z lndo no  máx imo c lez  minu ios .

Artiso 96.'
Uso da palavra no exerïício do direito de def'esa

O deputado que exercer o direito de deÍèsa, nos termos
dos artigos 3." e 8." d.o Regimento, não poderá exceder
t lurr ìze mlnutos no uso da palavra.



5 - Havendo vários lecursos çom o meslno objectivo, só
pode intervir na respectiva lundamentação urn deputado
cle cada grupo parlamentar ou reprcscntanLe de partido a
qLle os recon€ntes pertençam.

6 - Pode ainda usar da palavra, pelo período de três
ntinutos, unt dcputado de cada grupo parlamentar ou
representantc cle partido gue não sc tenha
pronunciado nos tennos dos números anteriores.

7 - Não há lugar a declarações de voto orais'

A r t i g o  l 0 l . '
Reacções contra oI'ensas à honra ou consideração

1 - A palavra p.ara cxplicações..poderá se.r ped1d3 quando
ocorrer rnc'identc que justif iquc a deÍ'esa da honra ou
dignidade de qualqucr dePutado.

2 - Sempre que uln dcputado ou membro do Governo
Rcgional considcre que foram proÍ'eridas cxpressões
of'ensivas da sua honra ou consideração pode, para se
deÍcnder, usar da palavra por tempo não superior a
trôs minutos.

3 - O autor das expressões consideradas ofensivas pode dar
explicaçõcs por tempo não superior a três minutos'

Artigo 102."
Uso dai palavra para esclarecimentos

I  -  A palavra para esclareoimentos l imi tar-se-á à
Íorrìulação iintética da pergunta e da respectiva
l'csposta sobre rnatória em dúvida enunciada pelo
orador que Liver acabado de intervir.

2 - Os deputados que queiram Íotmular pedidos de
esclarecimento devem inscrever-se logo quc Í ' inda a
intervcnção que os suscitou, sendo formulados e
respondidos pela ordem de inscrição.

3 - O orador interroganLc e o orador respondente não
poderão exceder três minutos por cada intervenção.

Art igo 103."
Proibição do uso da palavra no período de voLação

Anunciado o início da votação, nenhunt dcputado poderá
usar da palavra até à proclamação do resultado, excepto pata
apresentar requerimentos respeitantes ao processo de votação.

Art igo 104."
Declaração de voto

I - Cada grupo parlamentar ou partido tem clircito a
cxpressiu uma deolaração de voto oral,. prcenchendo
unl pcríodo não superior a três minutos, salvo
quando o Regimcnto ou a Conl'erência deliberarem
diversamcnte .

2 - Qualqucr cleputado pode formular, a título pessoal e
oralmcnl.e. cleclarações de voto, das quais deverá
apresentar à Mesa, até, ao fim da reunião, a
respectiva tradução escrita.

Art igo 105."
Uso da palavra pelos membros da Mesa

I - Se os membros da Mesa em Íunções na reunião
plcnária. quiserem usar da palavra, nã_o poderão
reassuml-la até ao termo da ntesma reunião.

2 - O presidente ou o vice-presidente em exercício não
poderão reassumir as suas funções até- ao termo do
ãebate ou da votação, se a este houver lugar, no caso
de o debate ou de a votação excederem a reunião.

Artigo 106."
Modo de usar da Palavra

I - No uso da palavra, os oradores dirigir-se-ão ao
Presidente e à Assembleia e deverão manter-se de pé.

2 - O orador não pode ser interrompido sem o seu
consentimento, não sendo, porém, consideradas
interrupções as vozes de concordância ou
discordância ou análogas.

3 - O oraclor será advertido pelo Presidente da
Assembleia quando se desviar do assunto ef f l
discussão ou quando o discurso se torne injurioso ou
of'ensivo, podendo o Presidente retirar-lhe a palavra
se persistir na sua atitude.

Artigo 107."
Duração do uso da Palavra

I - No período da ordem do dia, o tempo do_uso da
palavra de cada deputado ou membro do Governo
Regional, para eÍeito do debate de projecto ou
proposta Oè tei ou de decreto legislativo regional,
não poderá,  salvo quando o Regimento ou a
ConÍerência dispuser diversamente, exceder dez
minutos da primeiraveze cinco minutos da segunda,
mas o autor ou um dos autores do projecto ou da
proposta pode usar da palavra por quinze minutos da
pnmelra vez.

2 - Quando se trate de projecto ou proposta de
resolução, salvo quando o Regimento ou a
ConÍèiência dispuser diversamente, o tempo do uso
da. palavra não poderá exceder cinco minutos da
primeira vez e três minutos da segunda, mas o autor
ôu um dos autores pode usar da palavra por sete
minutos da primeira vez.

3 - Tratando-se de discussão na especialidade de
projecto ou proposta de lei ou de decreto legislativo
iegional, o tempo máximo do uso da palavra será de
clnco mtnutos da primeiraYez e de três minutos da
segunda.

4 - Tratando-se de discussão na especialidade de
projecto ou proposta de resolução, o tempo máximo
do uso da palavra será de três minutos.

5 - Aproximando-se o termo do período regimental
destinado ao uso da palavra, o deputado ou membro
do Governo Regional será advertido pelo Presidente
da Assembleia para resumir as suas considerações.

Secção III
Deliberações e votações

Artigo 108."
Deliberações

Não poderão ser tomadas deliberações durante o período
de antes da ordem do dia, salvo os votos previstos no artigo
90." ou sobre recursos interpostos neste período.
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Art igo 109."
Maior ia

X -  Salvo nos casos previstos na Const i tu ição, no
Estatuto da Região ou no Regimento. as delibcraçõcs
são tomadas à pluralidade de votos. estando presente
a rnaioria do número lcgal de dcputados.

2 - As. abstenções não contam para o apuramento da
i l talona.

Art igo I  10."
Voto

I - Cada deputado tem um voto.

2 - Nenhum deputado presentc poderá dcixar de votar,
scm prejuízo do direito de abstenção.

3 - Não é admitido o voto por procuração ou por
corrcspondência.

4 - O Presidentc cla Assembleia só exercerá o direito cle
voto quando assirn o cntender.

Art igo I  I  1."
Formas das votações

I -  As votações podem real izar-sc por uma das
scguintes lbrmas:
a) Por escrutínio sccreto, com listas ou com

cslèras brancas e pretas;
b) Por votação nominal:
c)  Por proccsso e registo electrónico;
d) Por levantados e sentados, o que constituirá a

Íorma normal de votar.

2 - Não são admitidas votaçõcs enr alternativa.

3 - Nas votações por processo eleotrónico ou coll l
levantados c sentados, a Mesa anunciará a
distribuição partidária dos votos.

Art igo I  12."
Escrutínio secretc.r

Far-se-ão por escrutínio secreto:
a) As eleições;
b) As deliberações sobre as matérias previstas nos

art igos 3." ,  8.o c 10."  do Rcgimento.

Ar l . igo I  13. '
Votação nominal

I - Haverá votação nominal a requerimento de ufiì
décirno dos deputados sobre as seguintes matórias:
a) Aprovação do projccto de alteração de Estatuto

da Região, do Regimento ou cmissão de
parecer, nos termos do artigo 232." da
Constituição;

b) Seg.unda deliberação de decrctos legislativos
rcgionais sobre os quais o Ministro da
República tenha emitido veto;

c) Impugnação de normas jurídicas provenientes
dos órgãos de sobcrania por violação dos
direitos da Região consagrados na Constituição.

2 - Sobre quaisquer outras matérias haverá votação
nominal  se a Assembleia assint  o del iberar a
requerimento cle urn <iécimo dos deputados.

A votação nominal far-se-á por ordcm alfabética dos
deputados.

Ar t igo  l l4 . '
Empate de votação

Quando a votação produzir empate, a matéria sobre
a qual ela tiver recaído entrará de novo em discussão.

Se o empate se tiver dado em votação não precedida
de discussão, por ninguém ter pedido a palavra,
repetir-se-á a votação na reunião imcdiata, com
possibil idade de discussão.

O empatc na segunda votação equivalerá a rejeição.

Capítulo IV
Reuniões das comissões

Ar t igo  I15 . '
Convocação e ordem do dia

As reuniões de cada comissão serão marcadas pela
própria comissão com a antecedência mínima de
vinte e quatro horas ou pelo seu presidente com a
antecedôncia rnínima de quarenta e oito horas.

A ordem do dia é Iìxada por cada comissão ou pelo
seu presidente, exigindo-se em ambas as situações a
sua distribuição, reduzida a escrito, por todos os
membros da comissão.

Ar t i so  116. '
Colaboração ou presãnça de outros deputados

Nas reuniões das comissões poderá participar, sem
voto, um dos deputados autores do projecto de lei ou
resolução em estudo.

Qualquer outro deputado poderá assist i r  ou
participar, sem voto, às reuniões.

Qualquer deputado pode enviar às comissões obser-
vações escritas sobre a matéria da sua competência.

Art igo 1 17. '
Participação de membros do Governo

Os membros do Governo Regional podem participar
nos trabalhos das comissões, a solicitação destas.
dcvendo aqueles comparecer quando tal  seja
requerido ou por sua iniciativa.

As comissões podem sol ic i tar  ou admit i r  a
participação nos seus trabalhos de Íuncionários,
dir igentes ou técnicos de quaisquer ent idades
públicas desde que autorizados pelos seus superiores
hierárquicos.

As comissões podem ainda solicitar os dcpoirnentos
de quaisquer associações, instituições ou cidadãos.
os quais poderão ser prestados por escrito se os
mesmos não residirem na Região.

Podem igualmente participar nos trabalhos das
comissões membros do Coverno da República em
visita de trabalho à Região.

As diligências previstas neste artigo são efectuadas
através do presidente da comissão, delas sendo dado
conhecimento ao Presidente da Assembleia.
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Ar t iso  I  18 . "
Pocleres õas coniissões

|  -  As comissões podcm requercr ou prat icar quaisquer '
dil isências necessárias ao bom exercício das suas
l'unõões. nomeadarnente :
a) Soticitar inl 'ormações ou pareceles;
b) Sol ic i tar  os depoimentos de quaisquer

associaçõcs. instituições ou cidadãos. os quais
poderão ser prestados por escrito. sg.os.mesmos
não tivcrcm scdc ou rcsidência na Resião:

c) Requisitar ou propor a contratâção cle
especial istas pala as coadjuvar nos seus
trabalhos;

d) EÍectuar missões de inf  ormação ou de
estuclo;

c) Propor que qualquer dos seus membros
part ic ipe enr reuniões de in lonnação ou
es tudo,  no  âmbi to  das  a t r ibu ições  da
respectiva cornissão;

l) Realizar audições parlamcntares.

2 - As comissões. podern solicitar o depoimento de
qua isquer  c idadão e  requ is i ta r .a  p resença de
quaisquer íuncionários ou agentes cla Administração
Pública. bem como dirigentes ou ernpregados do
sector crnpresar ia l  da Região.

Art iso I  19."
Auclições [arlamentares

I - A Assembleia poderá reahzar audições
par larncntarcs,  as. .quais_l .erão lugar nas rcspcct ivas
comrssões por del iberação das mesmas.

2 - As audições a que se ref'ere o número anterior serão
públicas, sc ÍÌs corrìrssõcs assim o deliberarem.

3 - Qualquer das entidades ref'cridas nos n."' I e 2 do
ar t igo  117. "  e  no  n .o  2  do  ar t igo  118. 'poderá  ser
ouvida enr audição parlamentar.

Artiso 120."
Colaboração"en Lre comi ssões

Duas clu mais comissões poclem rcunir  crn conjunto para
o estudo de assunto dc inte rcssc corÌlurÌ1, não" podehdo,
porém, tomar deliberações.

Art iso 121."
Regirnentoïas com issões

I - Cada comissão poderá elaborar o seu regimento.

2 - Na Íalta ou insuÍ' iciência do regimento, aplicar-se-á,
por analogia, o presente Regimcnto.

Art iso 122."
Actas da"s comissões

I - De cada reunião das oomissões será lavrada uma
acta, onde constarão obrigatoriamente a indicação
das 

'presenças 
e fãltas, õ sumário clos assuntos

tratados e o resultado das votações.

2 - As actas podcrn ser consultadas a todo o tempo por
qualqucr c leputado.

Artiso 123."
Inforrnação dos trãbalhos das comissões

As comissões inÍbrmarão trimestralmente a Assernbleia,
através de comunicações dos respectivos relatores ou da
publicação em suplemento ao Diário, acerca do andarnento
rjos scus trabalhos.

Artigo 124.
Instalações e apoio

1 - As cornissões disporão de instalaçõcs próprias na
sede da Assembleia.

2 - Os trabalhos de cada comissão serão apoiados por
funcionários técnicos e administrativos.

Capítulo V
Publicidade dos trabalhos da Assembleia

Artigo 125."
Carácter público das reuniões plenárias

1 - As rcuniões plenárias da Assembleia são públicas.

2 - Nas galerias destinadas ao público não haverá
lugares reservados, sem prejuízo do disposto no
número seguinte.

3 - Quando qualquer grupo parlamentar ou partido
requisitar, na véspera de cada reunião, senhas de
enÍ.rada, estas deverão ser distribuídas segundo o
critério da proporcionalidade.

Artigo 126."
Publicidade das reuniões das comissões

As reuniões das comissões serão públicas, se estas assim
o deliberarem.

Artigo 127."
Colaboração dos meios de comunicação social

I - Para o exercício da sua f-unção serão reservados aos
representantes dos meios de comunicação social,
portugueses ou estrangeiros, devidamente credenciados,
lugares na sala das sessões.

2 - Achando-se esgotada a lotação dos lugares reservados
aos rcpresentantes dos meios de comunicação social,
será, em todo o cÍìso, assegurada pelos serviços da
Assembleia a sua assistência às reuniões plenárias
noutro local disponível.

3 -  A Mesa providenciará no sent ido de serem
distribuídos aos representantes dos órgãos de
comunicação social  textos dos assuntos em
discussão e cópias das intervenções escritas.

4 - O disposto nos números anteriores diz respeito aos
jornalistas credenciados para efeitos parlamentares.

Artigo 128."
Diário

1 - O Diário compreenderá o relato fiel e completo de
tudo o que ocorrer em cada reunião plenária.

2 - O Diário, depois de aprovado, constituirá expressão
autôntica do ocorrido na reunião a que respeitar.

3 - O Diário e seus suplementos serão distribuídos
gratuitamente aos deputados.
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: -  O Dir i r io scni  rcrrdido. a queÍì t  o sol ic i tar ,  quer
l r r  u l : , . )  r ) u  f ì ( ' t - l t s s i t t a t u r a .

Art i -eo 129. '
Contcúdo do Diár io

I - Do Dii ir io constarão, nomcadamente:
a) Horas de abcrtura e de encerramento, nomes

do Presidentc da Asscrnbleia, dos Secretários
c dos depu.tados presentes no início e dos que
entraram durante a reunião ou a ela f.altaram;

b) Reprodução integral dc todas as declarações
e rntervenções orais do presidente da
Assernblcia, dos membros da Mesa, dos
deputados c dos membros do Governo
Regional  ou dc qualquer outro intervenicnte
na reunlao;

g) Relato de quaisqucr incidentes quc ocorranl;
d) Designação da rnatéria dada parâ a orclem clo

dia da reunião seguinte.

2 - Finda a reunião, qualquer orador poclerá procecler à
revisão meramentc l itcrária do orieinal' das suas
irrtervenções.

3 - As dcclarações de voto cnviadas por escrito parâ a
Mesa, nos termos do artigo 104... scrão inscrìas ncr
lugar próprio do Diário, com indicação respectiva.

4 - O Diário incluirá um sumário da reunião. apr.ovaclo
pelo Presidente da Assembleia, donde constarão a
nrenção dos assuntos t ratados, a indicação dos
intervenientes nas cl iscussões, os resul taàos clas
yqla.çõgs.c ouÍ"ros clementos quc o presidentc julgue
út i l  inc lu i r .

Art igo 130."
Aprovação do Diário

I - O original do Diário será claborado pelos serviços
competentes c assinado pelo prcsidentc -da

Assembleia e pelos secretários da Mesa.

2 - As gravações de cada reunião não podem ser
i lestruídas senão decorr idas t rês '  reuniões
subsequentcs à distr ibuição do Diár io.

.ì - Durantc este período qualquer deputaclo poclerá
rcclamar contra incxact idões c 

-pccl i r  
ã sua

rcctifìcação.

-i - Findo o perícldo previsto no n.o 2, o Diário será
subrnetido à aprovação da Asscrnblcia.

A r t i g o  l 3 l . "
Suplemento ao Diário

()  suplernento ao Diár io incluirá:
.i ) Os textos dos projcctos e propostas dc clecreto

l^egislativo r-egional, de resolução e de rnoção;
t. '  I Os textos í ' inais de decretos legislativos 

-regionais.

rcsoluções e moções aprovadas;
! | Os relatórios das cornissões, acompanhaclos clos

tcxtos das propostas clc alteração ou cle textos de
substituição, bem como as infõrmações acerca clos
scus trabalhos;

cl) O Programa do Govcrno;
c) As. perguntas formuladas por escrito e os pedidos dc

inÍormação ao Governo Regional, bem como as
rcspectivas respostas;

1) Os textos das eetiç.ões que hajam de ser publicadas
nos termos do Reslmento:

g) Quaisqucr outrosïocumentos não liclos na reunião
plenária que o Prcsidente da Assembleia entenda
mandar publicar.

, Artigo 132.'
Indice do Diário

-  Os serviços da Assembleia,  sob a direcÇão cla Mesa.
cìaborarão no final dc cacla scssão legislatiïa um índice
analít ico do Diário.

Título IV
Formas de processo

Capítulo I
Processo lesis lat ivo

s..çal r
Processo leeislativo comum

Oi"uireo f
Objecto

Ar t igo  133, "
Dccretos legislativos regionais

Tornam a fonna.de.dccreto legislativo regional e seguenl
o processo cstabelecido nos ai't igos següintes os actos
prcvistos na_s alíneas b), c) c d) do-n.' I dó artigo 36.o, nas
al íncas c).  4) ,  j ) ,  í ) ,  g) ,  hI  .  j l  c lo rr .o I  do art igï  37.o c no
artigo 39." do EsÍ.aturõ da Região.

Divisão I I
Iniciativa

Ar t ieo  134. "
Poder dé in ic iar iva

A in ic iat iva <le dccreto legis lat ivo regional  comoete aos
clep.utados. aos grupos parla.mentat.es, ao-Governo Regional
e arnda, nos lermos e condições cstabelecic los ern dõcreto
legislativo regional, a grupos de cidadãos eleitorcs.

Art iso 135."
Formas ãe in ic iat iva

I  -  A in ic iat iva or ig inár ia toma a forma de projccto
quando exercida pelos deputados ou erúnoi  c jc
cidadãos elei tores-c de próposta quandõ e'xercida
pelo Governo Rcgional .

â'li,ïüïïsuperveniente 
loma a íbrma de proposta

Art igo 136. '
Limites

I - Não são aclmitidos- projectos e propostas de decreto
legis lat ivo rcgional  ou proposta'  de'al  teraÇão:
a) Que inlrinjam à C-onstiruição, o [jsÍatuÍ.o cla

Região ou os princípios iundamentais das
lc is gerais da Rèpúbl ica;

b) Que-não versem sobre matérias de interesse
especílìco para a Região;

c) Qüe não ciefinam cõncretamente o sentido
das modi l icações a introduzir  na ordem
legislativa ou iegulamentar.

2 -  Os projectos c as propostas de decrcto lesis lat ivo
regional del' init ivarncnìc rejeitados não poãern ser
renovados na mesma sessão legislativa. ôalvo nova
cleição da Assembleia.



Ar t iso  137. '
Lirnites particularcs clã iniciativa dos deputados

Os cleputados não podem aplesentar projectos dc decreto
legislativ'o regional ou propostas de alteração que envolvam
aJmcnto clas ãespcsas ou dirninuição das reccitas cla Região
previstas no Orçamento.

Ar t igo  138. "
Renovação da iniciativa

I - Os projectos c as propostas de decrcto. legislativo
regiònal não votados na sessão legislativa em que
loiam apresentados não carccem de scr rcnovados
nas sessões legislativas seguintes'

2 - O cli.sposto no número o("rro, não se aplica nos
segulntcs casos:
a) '  Termo de legis latura ou dissolução da

Asscmbleia;
b) Quanto.às propostas de decrcto legislativo

regionai, a exoneração do Governo Regional'

Art iso 139."
Cancclameíto da iniciativa

I - Admitido qualqucr projecto ou proposta de decreto
legis lat ivo'  regional ,  ou qualquer -proposta de
aliêração, o seu ou os seus autores poderão retirá-lo
até ao termo da cliscussão.

2 - Se outro deputado ou o Governo Regional adoptar
como scu o projecto ou pl'oposta que se pretende
retirar, seguiú ele os termos do Rcgimcnto como
projccto ou ploposta do adoptante'

Art iso 140."
Exercícidcla iniciativa

I - Nenl"rum projecto de decreto legislativo -regional
poderá sei subscrito por rnais de l0 deputados.

2 - As propostas de decreto legislativo regional serão
subicr i tas pelo Presidente do Govcrno e pelos
sccretár ios regionais competentcs em razão da
matéria e devCrão conter a menção de que Íoram
aprovadas em Conselho de Governo'

Ar t i so  l4 l  . '
Rcquisitos Iorriais clos projectos e

propostas de decreto legislativo regional

| - Os projectos c propostas de decreto legislativo
resional  devctn:
af Ser apresentados Por escrito;
b )  Ser  i cd ig idos  sob a  ío rn la  de  ar t igos ,

cventua l t t len tc  d iv id idos  em números  e
al íneas:

c) 
Ïï,.,,"i#3",,lïfiffj::," oïl'"ï''.ïïaduza

cl) Ter - uma designação .de u.rÌla brevc

;usti l ' icação ou exposição de motivtls'

2 - Não serão admitidos os projectos e propostas com
preterição do prescrito nas alíneas a) e b).

Artigo 142."
Processo

I - Os projectos e propostas de decreto legislativo
regional  são entrcgues na Mcsa da Assembleia para

efeito de publicação no Diário e de admissão do
Presic lente da 

-Assembleia,  
nos termos da

Constituição, do Estatuto da Rcgião e do Regimento.

No prazo de quarenta e oito horas, o Presidente da
Assèmbleia deverá comunicar ao autor ou ao
pr imeiro s ignatár io a decisão de admissão ou
reJelçao.

Os projectos e propostas de decreto legislativo
reeiônaÍ e as propostâs de alteração serão registados
e íumerados felá ordem da sua apresentação'

Artiso 143."
Rõcurso

Admitido um projecto ou proposta de decreto
legis lat ivo regionãl  e distr : ibdído à comissão
coimpetente, o Fresidente da Assembleia comunicará
o facto à Assembleia.

Até ao termo da segunda reunião subsequente
qualquer deputado poile recorrer ao Plenário. por
rèquérimento escrito e I'undamentado:
a)' Quanto à admissibil idade formal e material

do projecto ou ProPosta;
b) Quanto à comissão comPetente.

Findo o prazo previsto no número anterior, o
Presidente^ da Asiembleia incluirá a apreciação do
recurso na primeira parte da ordem do dia da reunião
imediata.

Artigo 144."
Apresentação perante o Plenário

Admitido um projecto ou proposta de decreto
legislativo regional, o seu autor ou os seus autores
telão o direitõ de o apresentar perante o Plenário.

A apresentação será feita no início da discussão na
genèralidade ou desde que tal seja solicitado ao
Fresidente da Assembleia. logo após a comunicação
prevista no n.o 2 do artig o 142." na primeira parte da
brdem do dia de uma das cinço reuniões
subsequentes.

Feita a apresentação, nos termos do artig.o. 95'o,
haverá um períodó de meia hora para ̂ pedidos de
esclarecimento, sendo dada a preferência a
cleputaclos quc não pertençam ao partido do
apresentante.

Artigo 145."
Natureza das propostas de alteração

As propostas de alteração podqm ter a natureza de
proposfas de emenda, substituição. aditamento ou
eliminação.

Consideram-se propostas de emenda - .as 9ue,
conservando todo oú parte do texto em discussão,
restrinjam, ampliem oú modifìquem o seu sentido'

Consideram-se propostas de substituição as que
contenham clispòsi{ão diversa daquela que tenha
sido apresentada.

Consideram-se propostas de aditamento as gge'
conservando o texto primitivo e o seu sentido,
contenham adição de matória nova.
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5 - Considcranì-sc propostas de eliminação as que sc
clcst inam i i  supr imir  a disposição cm discussão.

Divisão I I I
Exame das iniciativas

Artigo 146."
Tranritação dos projcctos e propostas

I -  Ac ln r i t i c lo  qua lquer  p ro jec to  ou  propos ta .  o
Prcsidentc da Assembleia renretô- lo-á para a
contissão competente.

I  -  A  Assemble ia  poderá  cons t i tu i r  uma comissão
cventual para apreciação do projecto ou da proposta.
quanclo a sua importância c cspecial idade o
. f  ustr l  lquenì.

Art igo 147."
Determinação da comissão competente

Sc a comissão se considerar incompetente para a
riprcciação do tcxto, deverá comunicá-lo, no prazo de três
dils. iìo Prcsidente da Assernbleia, a 1ìm de o mesmo
rcÍìrrrnular dcspacho de rerncssa para a comissão que venha,
l ' i r ra l rncntc,  i Ì  scr  considerada compctcntc.

Art iso 148."
Envio clc propãstas de alteração

O Presidente da Assernbleia poderá também enviar à
conrissão que se tenha prclnunciado sobre o projecto ou a
Irroposta cle decrcto lcgislativcl regional qualquer proposta de
.rltcrição que aÍ'ecte os princípios e o sistema do texto a que
sc I 'cl crc.

Art igo 149."
Apreciação de projectos ou de propostas

sobre legislação do trabalho

| - Tratando-se de lcgislação do trabalho, a comissão
promoverá através do seu presidente a apreciação do
projccto ou proposLa pelas comissõcs de
trabalhadores c associações sindicais, para eIèito da
alínea d) do n." 5 do artigo 54.o c da alínea a) do n.'
2 cio artigo 56." da Constituição.

2 - No prazo que a comissão Íìxa, as comissões de
trabalhadores e as associações sindicais poclerão enviar-
lhes as sugestões que entenderem convenientes e
solicitar a audição cle representantes seus.

Art igo 150."
Prazo de apreciação

I -  A comissão pronunciar-se-á,  I 'undamentandcr
devidamente o seu patecer. no prazo assinado pelct
Presidente da Assembleia, com direito de recurso do
autor ou dos autores para o Plenário.

) - Se nenhum prazo tiver sido assinaclo, o parecer
deverá ser aprcscntaclo ao Presidente da Asscmbleia,
rlo caso de projecto ou proposta de decreto
legislativo regional, até ao 30." dia e, no caso de
proposta de alteração, até ao 3." dia posterior ao
cnvio do texto da comissão.

3 -  A comissão poderá pedir  ao Presidente da
Assernbleia, em requerimento fundamentado, uma
prorrogação do prazo por período não superior a 30
dias.

4 - No caso de a cornissão não apresentar o parecer no
prazo inicial ou no da prorrogação, o projecto ou a
proposta serão submetidos, independentemente dele,
à discussão do Plenário, salvo se a comissão, por
razões ponderosas, deliberar nova prorrogação por
malona.

Ar t igo  l5 l  . "
Apreciação de projectos ou

propostas sobre matérias idênticas

I - Sc até metade do prazo concedido à comissão para
emitir pareccr lhe"Íorem enviados outro ou oútros
projectos ou propostas sobre a mesma matéria, a
comrssão deverá l'azer a sua apreciação conjunta,
scm prcjuízo da entissão de parecer em separado.

2 - Não se veriÍ ' icando a circunstância prevista no
número anterior, terão precedência na cmissão de
parecer o texto ou os textos que tiverem sido
primeiramente recebidos.

Artigo 152."
Sugestão de textos de substituição

I - A comissão poderá sugerir ao Plenário a substituição
por outro do texto do projecto ou da proposta, tanto
na generalidade como na especialidade.

2 -  O texto de subst i tu ição será discut ido na
generalidade em conjunto com o texto do projecto ou
da proposta e, f inda a discussão, proceder-se-á à
votação sucessiva dos textos apresentados pela
ordem da sua apresentação.

Art iso 153."
Discusíão pública

I - Em razão da cspecial relevância da matéria, a
comissão competente pode propor ao Presidente da
Assembleia a discussão pública de projectos ou
propostas.

2 - Os projectos ou propostas, devidamente impressos.
são edi tados de Íorma autónoma e divulsados
publicamente.

Artigo 154."
Audição da Associação de Municípios

da Região Autónoma da Madeira

A comissão competente deve promover a consulta da
Associação de Municípios da Região Autónoma da Madeira
sempre que se tratc de projectos ou propostas respeitantes, às
autarquias locais ou outras iniciativas que o justiÍìquem.

Divisão IV
Discussão e votação

Subdivisão I
Disposições gerais

Art iso 155."
Conhecirnento prévioïos projectos e propostas

Nenhum projecto ou proposta de decreto legislativo
regional ou texto da comissão será discutido em reunião
plenária sem ter sido publicado no Diário ou distribuído em
fblhas avulsas aos deputados, com a antecedência de, pelo
menos. c inco dias.

JancÍr,tl,,.de,,
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Art igo 156."
Tcrmo do debate

O debate acabará quando não houver mais oradores inscritos
ou quando Íbr aprovado por rnaioria dos cleputados plcsentes
rcqucrimcnto para quc a matéria seja dada por discutida.

Art igo 157."
Rcquisitos do requerirnento para termo do debate

Não .será adrniticlo o rcquerimento previsto no artigo
anterior enquanto não tiver usado da palavra, pelo rnenos, no
debate na generalidade e no debate na especialidade um dos
oradores dos partidos com deputados inscritos ou que
querram pronunclar-se.

Ar t igo  158. "
Requerimento de baixa à comissão

Até ao anúncio da votação podem quatro deputados. pelo
menos, requerer a baixa do texto a qualquer comissão para o
ef-eito de nova apreciação no prazo que íbi designado, não se
aplicando neste caso o disposto no arl. igo 155.", salvo o que
respcita iì obrigatoriedade da distribuição em Íblhas avulsas.

Subdiv isão I I
Discussão e votação na generalidadc

Art igo 159."
Objecto

I  -  A discussãcl  na general idade versa sobrc os
princípios e o sistema de cada projecto ou proposta
dc decrcto legislativo regional.

2 - A votação na generaliclade ó eÍ-cctuada no Plenário e
versa sobrc cada projecto ou proposta clc decreto
legis lat ivo rcgional .

Art igo 160."
Pluralidade dos projectos ou propostas

I - É adrnissível a aprovação, nii gcneraliclacle, cle vários
projectos ou propostas com mcsmo objccto.

2 - Neste caso, a Assemblcia delibera também sobre
aquele que serve dc base à discussão c votação na
especialidade.

Subdiv isão I I I
Discussão e votação na especialidade

Art igo l6 I  . '
Rcgra geral

I - Fcita a aprovação na generalidaclc pclo Plenário,
segue-se a discussão e votação na especialidade pela
COITì ISSAO.

2 - A discussão c votação na especialidade cabem à
comissão competente em razã,o da rnatér'ia.

Artigo 162."
Objecto

I - A discussão na especialidade versa sobre cada artigo,
podendo o Plenário ou a comissão deliberar que se
Iàça sobre rnais de um artigo simultaneamente ou,
com Í-undamento na complexidade da matéria ou das
propostas de alteração apresentadas, que sc 1aça por
números.

A votação na espccialidade versa sobre cada artigo,
número ou alínea.

Art iso 163."
Ordem da dislussão e votação

A ordcm da discussão e votação será a seguinte:
a) Propostas de eliminação;
b) Propostas de substituição;
c) Propostas de emenda;
d) Texto discut ido,  com as al terações

eventualmente já aprovadas;
e) Propostas de aditarnento ao texto votado.

Quando houver duas ou rnais propostas de alteração
da mesma natureza, serão submetidas à votação pela
ordem da sua aprescntação.

Artigo 164.'
Requerimento de adiamento da votação

A requer imento de l0 deputados, a votação na
especialidade poderá ser adiada para a reunião plenária
imediata, senl prejuízo da discussão e votação das
disposições seguintes.

Art ieo 165."
Avocação-pelo Plenário

No caso de votação na especialidadc pela comissão, o
Plenário pode a todo o tempo avocá-la a si, mediante
deliberação a requerimento cle, pelo menos, 10 deputados.

Artigo 166."
Votação fìnal global

Finda a discussão e votação na especial idade,
procede-se à votação Íìnal global.

Se aprovado em comissão, o texto é enviado ao
Plenário para votação final global na segunda
reunião posterior à sua publicação no Diário ou à sua
distribuição em folhas avulsas aos partidos.

A votação í'inal global não ó precedida de discussão,
podcndo cada partido produzir uma declaração de
voto oral por tempo não superior a três minuLos, sem
prejuízo da faculdade de apresentação por qualquer
deputado ou grupo parlamentar de uma declaração
de voto escrita nos temos do artigo 104.'

Div isão V
Rcdacção final

Art igo 167. '
Redacção fìnal

A redacção fìnal dos decretos legislativos regionais
incumbe à comissão competente ou, no caso de mais
de uma comissão se ter pronunciado sobre os
respectivos projectos ou propostas, àquela que o
Presidente da Assembleia determinar.

A comissão não poderá modificar o pensamento
legis lat ivo,  devendo l imi tar-se a aperfeiçoar a
sistematização do texto e o seu esti lo, mediante
deliberação sem votos contra.

A redacção final Íar-se-á no prazo que a Assembleia
ou o seu Presidente estabelecer ou, na falta de
fixação, no prazo cle cinco dias.



I - Concluída a claboração do texto, será publicado no
Diário.

A l t igo  168. "
R.eclamações

I - Cinco deputados, pelo fiìenos, poderão rcclamar
contra inexactidões até à terceira reunião plenária
imediata ao dia da publicação do texto de redacção
f inal  no Diár io"

2 - Compete ao Presidente da Assembleia dccidir dcntro
de vintc c quatro horas, podendo os deputados
rcclamantcs rccorrcr para o Plenário até à reunião
.imediata à do anúncio da decisão.

3 -  Sc o tcxto só puder ser publ icado depois de
encerrada a sessãcl  legis lat iva ou durantc as
suspensões desta, os poderes atribuídos por este
artigo ao Plenário serão cxcrcidos pela comissão
pcnnancnte.

Art igo 169."  ^
Texto delìnrtivo

Considera-se delìnit ivo o tcxto sobre o qual não tenham
recaído reclarnaçõcs ou depois de elas terem sido decididas.

Div isão VI
Assinatura e segunda deliberação

Art igo 170."
Decretos da Assembleia

Os projectos e as propostas cle clecreto legislativo regional
aprovados clenominam-sc <<dccretos> c são enviados ao
Ministro da Repúbl ica para screm assinados c publ icados.

A r t i g o  1 7 1 . "
Rcapreciação em comissão

I - Se o Ministro da República cxercer o direito de veto,
o diploma baixa tì cornissão competente em razã.o <Ja
matéria.

2 - Acclrnpanham o diplorna a nlensagem do Ministro da
Repúbl ica e quaisqucl  outros c lementos que
eventualmente scjam do conheciment.o da Mesa.

3 - O parecer a ernitir pela comissão abordará os pontos
controvertidos e poderá recomendar a conÍ' irmação
do diploma, alterações a introduzir ou a sua rejeição.

Artrgo 172."
Segunda deliberação

I - No caso de exercício do direito de veto pelo Ministro
da República, a nova apreciação eÍ'ectuar-se-á a
part i r  do 15. '  d ia poster ior  ao da recepção da
mensagerÌr prevista no n.o 2 do artigo 233." da
Constituição, em reunião marcada pelo Presidente da
Assembleia, por sua iniciativa ou a rcqucrimento dc,
pelo rnenos, cinco deputados.

2 - Na discussão na generalidade apenas intervirão, uma
só vez, o autor ou um dos autores do projecto de
proposta c urì deputado por cacla partido.

3 - A votação na gcneralidade versará sobre a confìmação
do dccrcl"o da Assembleia.

4 - Sír haverá discussão na especialidade se até ao termo
do dcbate na generalidade forem apresentadas
propostas de alteração e a votação incidirá apenas
sobre os artigos objecto das propostas.

Artigo 173."
E{èitos de deliberação

I - Se a Assembleia aprovar de novo o decreto, será ele
enviado ao Ministro da República para assinatura, a
qual não poderá scr recusada se a Assembleia
confirmar o voto por maioria absoluta dos deputados
em efectividade de funções.

2 -  Se a Asscmbleia introduzir  a l terações, o novo
decreto será enviado ao Ministro da República para
assinatura. o

3 - Se a Assernbleia não confirmar o decreto, a iniciativa
lcgislativa não poderá scr renovada.

Divisão VII
Resoluções

Art igo \J4."
Resoluções

O processo corrìum aplica-se aos diplomas que sejanr
propostos com a lbrma de resolução, sem prejuízo do
disposto nos n." '2 e 4 do art igo 107. '

Secção II
Processos legislativos cspeciais

Divisão I
Projecto de alteração ao Estal.uto

Pol ít ico-Administrativo da Região

Artigo 175."
Iniciativa

I - A iniciativa do projecto de alteração ao Estatuto da
Região, nos termos do artigo 226." da Constituição,
compete aos deputados, em número não inf-erior a l0
nem super ior  a20.

2 - Uma vez desencadeada a iniciativa nos termos do
númefo anterior, os grupos parlamentares ou os
partidos representados por um só deputado deverão
apresentar os scus projcctos no prazo de 30 dias.

3 - Qualquer deputado pode apresentar propostas de
alteração ao projecto até ao início do debate na
especialiclade.

Art igo 176."
Exame em comissão

I - As alterações ao Estatuto da Região são analisadas
numa comissão eventual especial c automaticamente
constituída. dc acordo com o artigo 42." deste
Rcgimento.

2 - Sc tiverem sido aprcsentados dois ou mais projectos,
a comissão Íará a sua apreciação conjunta, emitindo
um único parecer.

3 - A comissão poderá sugerir ao Plenário um texto
global de substituição do projecto ou dos projectos
aprcsentados.



Art iso 177. '
Discussão c votação

I - Haverá um único dcbate na generalidade sobre os
projectos e lexto global de"substituiç.ão, se mais de
um proJecto ou teito global de substituição tiverem
sido apresentados.

2 - A discussão e votação na especialidade Íar-se-ão
sempre em Plenário, com base no projecto ou texto
para tal escolhido pela Assemble ia, sem prcjuízo do
ãircito dc Íormulação dc proposta de alteração.

Ar t i so  178. "
Forma ãe projecto

O projccto aprovado toma a Íorma de resolução assinada
pelo Presidentô Oa Asscmbleia g. por este c.nviada ao
Presiclente da Assernbleia da República no prazo de três dias,
scrr-r prejuízo de ulterior publicação no Diário.

Art igo 179."
Nova apreciação Pela Asscmbleia

I - No caso de rcjcição ou dc alteração do projecto de
alteração ao Estúuto da Região pela As.sembleia da
Rcpú6lica, a Assembleia voltará a apreciá.-lo com os
eleìnentos resultantes da discussão e da votação
naquela veril-icada nos termos e para _os ef'eitos dos
n.' lrs' l s 3 do artigo 226." rla Constituição.

2 - A nov.a ap_reciação seú.Íèita. pela cornissão prevista
no artigo 176." e Pelo Plenário.

3 - À comissão compete elaborar o projecto de parecer
no prazo que a Asscmbleia f ixar.

4 - Ao Plenário compete discutir o projecto cle parecer
na generalidade e na cspecialidade. e m debate- que
não- poderá exceder cinco dias. c no qual terão o
clireiio de intervir todos os partidos represcntados na
Assembleia e o Governo Rcgional. e proceder à sua
votação global.

Art iso 180. '
Formaïe parecer

O parecer aprovado pela Assembleia toma a Íbrma de
resoluião assináda pelo Presidente da Assembleia e por estc
enviadã, no prazo cie três dias, ao Presidente da Assembleia
cla Repúblicá, sern prejuízo de ulterior publicação no Diário.

Div isão l I
Propostas de lei a submeter à Assemblcia da República

A r L i s o  1 8 1 . "
Iniõiativa

A Asscmblcia, na elaboração da proposta a apresen{.ar à
Asscrnblc ia da Repúbl ica,  seguirá as l lonÌ ìas cont idas neste
Regimento para o processo legislativo comum, se o Plenário
nada deliberar cm contrário.

Artigo 182."
Processo

I - O processo segue os trâmites q9.! decretos legislativos
regionais com as scguintc-s rnodìÍìcações:
aI  A in ic iat iva or ig inár ia toma a Íorma de

projecto ou anteproposta de proposta de lei.
o qual deve conter essa rnenção expressa e a
deÍ-inição do seu ârnbito;

b) A proposta aprovada toma a forma de
rcsòluç:ão assìnada pelo Presidente da
Asscmbleia e por este-enviada no ptazo de
três dias ao Presidente da Assembleia da
Repúbl ica,  sem prejuízo de ul ter ior
publ icação no Diár io '

2 - A Assembleia pode solicitar o processo de -urgência
da proposta da sua in ic iat iva à Asscmbleia da
Rcpúbl ica.

Art igo 183."
Acompanhamenio da ProPosta de lei

A Assembleia pode enviar representantes à comissão que
na Assembleia da-República apreciar a proposta de lei.

Divisão III
Pedidos de autorização legislativa

Art igo 184."
Objecto

I  -  Os deputados e o Governo Regional . .  podem
apresentar projectos ou propostas. de- pedidos de
autorização-lelislativa à Assembleia da.República
sobre mátérias-cle interesse específico regional.

2 - Os projectos ou propostas só serão admitidos quando
acoinpãnhados cio ahteprojecto de decreto legislativo
regional que pretendam legislar.

3 - O pedido de autorização legislativ-a deve mencionar
o prazo de duração que a Assembleia pretende para
legislar.

Art igo 185."
Processo

I - A aprovação na Asscmbleia é feita em Plenário'

2 - O pedido aprovado toma a forma de resolução, é
assìnado pclo Presidente da Assembleia c enviado no
prazo de-três dias ao Prcsidente da Assembleia da
iìepública, sem prejuízo de ulterior publicação no
Diário.

3 - Se a autorizaçáo for concedida, o decreto legislativo
regional  a aprovar segue o processo comum,
di ípensando-se os requis i tos relat ivos à sua
lnlc lanva.

4 - A autorizacão leeislativa caduca com o termo da
Legislaturf ou c-om a dissolu-ção da Assembleia
Legislativa Regional ou da República e ainda com a não
utilização da ãutorização no período para q-ue Í'oi
concedida, sem que tenha havido prorrogaç-ão P9r
tempo detenninado, aprovado por esta a pedido daquela.

Capítulo II
Processos do Plano, do Oiçamento e das contas públicas

Secção I
Plano e Orçamento

Art igo 186."
APresentação das ProPostas

A proposta de decreto legislativo- regional referente ao
Orçamenfo é apresentada na Assembleia juntamente com a
proposta do Pláno no prazo legaÌmente Í'ixado.
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Alt igo l t Ì7."
Anál ise em comissão

I - Admitida qualquer das propostas, o Presidente da
Asscrnblcia ordena a sua distribuição imediat"a a
todos os grupos parlamentares e deputados.

2 - As propostas são igualmente rernetidas à comissão
conrpeÍ"cntc em razão da matéria e às restanLcs
comrssões especializadas permanentes para cf'eitos
de elaboração de parecer.

E igualmente remetido à comissão o parecer que o
Conselho Económico e Social  tenha enviado à
Assembleia.

Ar t igo  188. "
Exame pclas comissõcs

I - As comissõcs cnviam à comissãcl competente, no prazo
dc l5 dias, parecer {undamentado relativamente às duas
propostas.

2 - A cornissão competente elabora o parecer f inal sobrc
as propostas, no prazo de cinco dias a contar do
tenno do prazo rcferido no n.o I, anexando os
parccercs recebidos das outras comissões, bem como
o do Conselho Económico c Social .

Art igo 189."
Agendamento

Elaborado o parecer da comissão compete nl ,e,  o
Prcsidentc da Assembleia acordará com o Governo Resional
r.r rnarcação dos dias das reuniões plenárias.

Art igo 190."
Debate na generalidade

I - O debate na gencralidade das propostas tem â
duração máxima de quatro dias,  conforme for
dcliberado e organizado pela conf-erôncia. devendo a
última destas reuniões ser exclusivamente destinada
i.Ì() e rìcct't'atÌten Io.

I  -  O dcbatc in ic ia-se c cnccrra-sc corì . ì  uma intervencão
do Coverno Regional .

.: - .A,ntes do encerramento do debate usarão da palavra
todos os partidos, sendo o tempo distribuíclo e
atribuído na proporção de dois minutos por cada
dcputado, com o mínimo dc cinco minutos para cada
urn dos deputados que sejam únicos representantes
dc particlo e de dez minutos para cada um dos grupos
piÌrlamentarcs.

:  -  O dcbatc na general idade segue os termos
rcgirncntalmcnte previstos para o Programa do
Governo.

Ar t igo  l9 l  . "
Votação niì generalidade

\rr lcfr 'Ì lo do debate são votadas na gencralidade, sucessi-
, , : : Ì r . t ' Ì tc .  u proposta c lo Plano c a dc Orçarnento da Região.

Ar t igo  192. '
Debate na especialidadc

O Plcnírrio cla Assentbleia discute c vota obrisatoria-
ì.. 'rìtc na cspccialidade:

a) $ 911açã.o dc impostos -e o seu regime dc
rncidência, taxas, isenções e garantias dos
contr ibuintes;

b) A extinção de impostos;
c) As matérias reÍerentes a empréstimos e

outros meios de Í ' inanciamento.

2 - As restantes matérias são discutidas e votadas na
comissão compeLente, excepto as relativas ao regime
Íìscal que Íormem objecto de requerimento subscrito
por um décimo dos dcputados cm efectividade de
funções, as quais serão discutidas e votadas em
Plenário.

3 - Serão igualmente discutidas e votadas em Plenário
as matérias que Íorem objccto de avocação pclo
P lenár io .

4 - Para eÍèito das votações na especialidade, a comissão
competente reunirá crn scssão pública, quc deveú ser
integralmente registada e publicada no Diário.

5 -  A Assembleia pode corìvocar directamente,  a
solicitação da comissão competcnte, as entidades
cuja audição considerar relevante para o cabal
esclarecimento da matéria em apreço.

Art igo 193."
Debate e votação na especialidade na comissão

I - As propostas de alteração na especialidadc scrão
entregues na Mesa da Assembleia até à votação na
generalidade das propostas de Plano e Orçamento.

2 - As propostas na espeoialidade serão discutidas e
votadas na comissão competente nos l0 dias
subsequentes ao encerramento do debate na
generalidade das propostas.

3 - Para eÍ'eitos do disposto no número anterior, terão
assento na comissão todos os grupos parlamentares e
partidos, nos termos do n.o I do artigo 42.o, com
prejuízo do disposto no n." 3.o do artrgo 44."

Artigo 194."
Debate e voLação na especialidade em

Plenário e votação f inal global

I - O debate e votação na especialidade das matérias
reÍèridas no n.o I do artigo 192." e das avocadas pelo
Plenário, bem como a votação final global das propostas
do Plano e Orçamento, realizavse-ão em reunião
plenária, exclusivamente destinada a esse fim.

2 - A discussão na especialidadc scrá deliberada c
organizada pela Conlèrência, não podendo exceder
os l imites fixados no n.o 3 do artiso 107." do
Regimento.

3 - Antes da votação íìnal global, cada parlido poclerá usar da
palawa pelo período íìxado pela Conferência o qual não
poderá exceder os limites Íìxados no n.o 4 do artigo 87.".

4 - Não haverá lugar a declarações de voto, quer na votação
na especialidade, quer na votação lìnal global.

Art igo 195."
Alterações orçamentais

O regime previsto nesta secção aplica-se às alterações ou
rectifìcações orçamentais que o Governo Regional proponha



à Assembleia. poclenclo o Presidente da Assemblcia, ouvida a
Conlèrência, encurtar os prazos e os tempos de-intervenção,
com respei to pela f  roporcional idadc dos grupos
parlamentares e rcpresentaçõcs.

Secção II
Conta da Rcgião

Art igo 196."
Apreciação c votação

I - A Assernbleia aprecia os relatórios de execução.e
aprova a Conta da Re€ião, pr.ecgdeldo o parecer da
Secção Regional do Tribunal de Contas ató 30 de
Junho do 2." ano subsequcnte.

A Conta da Região é apreciada na comissão
especializada comfetente para eÍ'eitos dc elaboração
de parccer.

3 - O Presidente da Assembleia agenda o debatc no
prazo de 30 dias após o rccebimcnto do parecer a quc
se alude no número anterior.

4 - Aplicarn-se ao processo de debate e votação da
Cònta da Rcgião as regras do process,o da proposta
clc orçamcntõ podenclo o Prcsidente da Assert tb lc ia,
ouvida a ConÍ'erência, encurtar os prazos c os lempos
de intervenção, com respeito pela proporcionalidade
dos grupos parlamentarcs e representações.

Capítulo III
Proccssos de orientação e f iscalização polít ica

Secção I
Apreciação do Programa do Governo

Art iso 197."
Reuniões õa Assernbleia

I - As reuniões da Assembleia para debate do Programa
clo Governo, nos termos do artigo 59.'do Estatuto da
Rcgião, são Íìxadas pelo Presidentc da Assembleia,
dc ácorclo com o Prcsidcnte do Governo.

2 - Se a Assetnbleia não se encontrar em I'uncionamento
eíect ivo.  será obr igator iamente convocada pelo
Prcsidcntc da Assembleia.

3 - O clebate não pode excedcr quatro dias dc reuniões
consecutivas, ôonlbrme for deliberado e organizado
pela Con'Í'erência.

Ar t igo  198. "
Debate

I - O debatc do Programa do Governo inicia-se com
unra intcrvcnção do Presidcntc clcl Governo.

2 - No clebate intervirão deputados de todos os grupos
parlanientares e partidos, bem como o Presidentc do
Governo e secretários regionais'

3  -  No con jun to  das  reun iões  dos  pr i rne i ros  d ias
parlantcntares. o partido que é suportc do Governo
i ìcgional  d ispõrc dc tc lxpo dc intervcnção na
prcriporção clo'núntero dos seus deputados,lo qual
lcrá clccluzido o tempo de intervenção do Governo
Rcgional ,  sendo o remancscente ut i l izado pelos
resiantes partidos na proporção do número dos seus
deputados.

Artiso 199."
Encerramãnto do debate

O debate terminará na última reunião plenária com
intervcnção de um deputado de cada partido, peìa ordem
inversa 

-do 
quantitátivo de deputa4os por quc e

representado, 
- 
e do Presidente do Governo, que o

enceÍTara.

O tempo será distribuído e atribuído na proporção de
dois minutos por cada deputado,. com o mínimo de
cinco minutoi para cadd um dos cleputados que
seiam únicos representantes de partido e de dez
mïnutos para cada um dos grupos parlamentares'

Artieo 204."
Votação do Pro"grama do Governo

Encerrado o debate, proceder-se-á na mesma reunião
à votação.

Não havcrá lugar a declarações de voto.

Scccão II
Moções de conÍìança ao Governo

Artiso 201."
Reunião õa Assembleia

Se o Governo Regional, nos termos.do n." I do artigo
60.' do Esl.atuto da Região. solicitar.- por uma ou
mais vezes. à Assembleia a aprovação de um voto cle
conf iança sobre qualquer assunto de relevante
interessé para a Règiãó, sobre a sua. actuação ou
sobre umâ declaraçãõ de polít ica geral,.a discussão
inic iar-sc-á no 3."  d ia par lamentar subsequente a
apresentação do requeriri-rento do voto de confiança
ab Presidénte da Asscmblcia.

Fora do {uncionamento efèctivo da Assembleia, o
requerimento clo Governo Regional só determina a
convocação do Plenário, mediante prévia deliberação da
Comissãò Permanente, nos termôs do artigo 55'" do
Regimento.

Artieo 202."
Dãbate

O debate não poderá exceder trôs dias, conforme for
deliberado e organizado pela Conferência.

No debate intervirão deputados de todos qs. grupos
oarlamentares e partidos, bem como o Presidente do
bou.tno e quaisquer membros do Governo Regional'

No conjunto das reuniões dos dois primeiros dias
oarlameïtares. o partido que é suporte do Govcrno
àispOe de tempo'de inteivenção na proporção. do
número dos scus deputados, no qual será deduzido o
tempo cle intervenção do Governo, sendo o
remanescente utilizacío pelos restantes partidos na
proporção do número dos seus deputados.

Artiso 203."
Encerramãnto do debate

Aoós as intervenÇões previstas no artigo anterior' o
ddbate terminará- na úl t ima reunião plenár ia com
inl.ervencões de um depul.ado de cada partido. pela
orclem inversa do quan[ i tat ivo de deputados por que
é reprcsentado, ò c lo .  Presidente do Governo
Regional, que o encerrará.



!-t dc JaneÍ

O tcrnpo scrá distribuído e atl ibuído na proporção de
dois rninutos por cada deputado, com o rnínimo de
Jrnco nrinutos para cada uÍì dos dcputados q.ue
\cJar'Ìr os únicos represcntar'Ìtes de partido e de dez
nrinutcls para cacla um dos grupos parlamentares.

Artiso 204."
Votação cla rnõção de conliança

Encerrado o debate,  proceder-se-á,  na mesma
rcunião e após intervalo dc meia hora se solicitado
por qualquer grupo par lamentar ou part ido,  à
votação da moção de conf iança.

.\ rnoção de confìança pode scr retirada no todo ou em
partc pelo Governo Regional, até ao lim do debate.

Não haverá lugar a declarações de voto.

Secção III
Moção dc censura ao Governo

Artieo 205.'
Iniõiativa

Por iniciativa dos grupos parlarnentares, pode a
Asscrnblcia votar moçõcs de ccnsura ao Governo
Rcgional sobre a execução do seu Programa ou
assunto relevante de interesse regional.

,{plica-sc iìs moções de censura o n." 2 do artigo 201.".

Artigo 206."
Débate

O dcbate in ic iar-se-á no 8.o dia par lamentar
subscquentc à apresentação da moção de censura,
não poderá cxceder três dias e será deliberado e
organizado pcla ConÍ-erência.

O debate será aberto c encerrado pelo primeiro dos
signatários da moção, que usará da palavra por
pcríodcl não superior, rcspectivamente, a uma hoia e
nreia hora.

O Prcsidente do Governo tem direito a intervir
i rncdiatamente após e antes das intervenções
prcvistas no númcro anterior. por período de úlna
hora c meia hora, respectivamcnte.

Durante os dias de reunião destinados ao debatc, os
tcnlpgg de intervenção serão os mesfiìos quc os
clcl ' iniclos para o debatc da moção de conÍìançà.

Art iso 207."
Votação cla rrioção de censura

Encerrado o dcbate, proceder-se-á na mesma reunião
c após meia hora de intervalo, se solicitado por
qualqucr grupo parlamentar ou partido, à votação.

Sc a rnoção de ccnsura não Íbr aprovada ou for
rctiracla. os seus signatários não poclerão apresentar
()utriì durantc a rnestna scssão lcgislativa.

\o caso cie aprovação de uma rnoção de censura por
nraiuria absoluta dos deputados cm elèctividade de
l'unçÕcs. o Presidente da Assernbleia comunicará, a
nroção ao Ministro da República, para el'eito do
d ispos to  na  a l ínea d)  do  n . "  1  do  ar t igo  62 . 'do
I :statuto c la Rceião.

Secção IV
Perguntas ao Coverno

Artigo 208.'
Formulação de perguntas

I - As perguntas ao Governo Regional serão
apresentadas por escrito na Mesa, até oito dias antes
da reunião plenária prevista no n.o 3 do artigo 76.o.

2 - Cada pergunta deverá def inir com rigor o seu
objecto.

3 - O Presidente da Assembleia enviará as perguntas ao
Governo Regional, ató cinco dias antes da reunião
plenária, e rnandá-las-á publicar no Diário.

4 - A sessão pleniíria destinada a pelguntas ao Govemo
deverá realizar-se no período de 30 dias a contar da
apresentação do requerimento para a realização da sessão.

Artigo 209,"
Respostas

1 - Na distribuição das respostas do Governo Regional
por reunião plenária destinada a esse efèito, atender-
-se-á ao critério de três perguntas por deputado.

2- O Presidente da Assembleia dil igenciarâ junto do
Presidente do Governo a respeito das perguntas a
que será dada resposta c dará conhecimento dos seus
resultados até à últ ima reunião plenária anterior à
reunião em que os membros do Governo Regional
estarão presentes.

Artigo 210."
Tramitação

I - Na reunião plenária da Assembleia, o deputado
interrogante ou outro deputado do seu partido
Íundamentarâ a pergunta por tempo não superior a
três minutos.

2 - O membro do Governo Regional responderá por
tempo não superior a cinco minutos.

3 - O deputado inten'ogante tem o direito de imediatamente
pedir.esclarecimento sobre a resposta por tempo não
superior a trôs minutos.

4 -  Querendo, o membro do Governo Regional
responderá ao pedido dc csclarecimento por tempo
não superior a três minul"os.

Artigo 211."
Perguntas não respondidas

As perguntas que não t"enham sido objecto de resposta
serão de novo reÍ-erenciadas no Diário, a menos que os seus
autores solicitem que sejam retiradas.

Art igo 212."
Requerimentos

1 - Os requerimentos apresentados ao abrigo da alínea
h) do n.o I do artigo 7J." do Regìrnento são
numerados, publicados e remetidos pelo Presidentc
da Assembleia à entidade competente.

2 - A entidade requerida. devc responder com a urgência
que a pergunta lustrÍrcar.



Ar t igo  213. '
Requerimcntos não rcspondicJos

Nus meses de Janeiro. Abril c Julho serão publicados no
Diário os requerinÌentos apresentados há rnais de três meses
e ainda não rcspondidos.

Secção V
Interpclações e debates de urgência

Ar t igo  214. "
Reunião da Assembleia

No caso de exercício do direito previsto na alínea d) do
n." I do artigo 21.", o dcbate sobre polít ioa geral iniciar-se-á
até ao 10."ìia postcrior à publicação da intcrpelação no
Diár io ou à sua distr ibuição cm folhas avulsas.

Art igo 215."
Debate

I - O debate scrá úert"o com as intervenções de um ou mais
reprcsentantes do grupo parlamentar intcrpelante e
mcmbros do Governo Rcgional por pcríodo não
superior a urìa hora por cada parte.

2 -  O debate não poderá excedcr duas reuniões
plenárias, coní'orme dcliberado e organizaclo pela
Conlèrência, e nelas terão o direito dc it itervir
deputados de todos os partidos e lnembros do
Governo Regional nos termos previsl.t ls para a
discussão cla rnoção dc ConÍìança.

3 -  O debatc tcr tn ina conì as intervenções de um
dcputado do grupo parlamentar interpelante c do
Prèsiclentc ou membro do Govcrno Regional quc o
cncerra, não podendo nenhuma das intervcnções
exccder t r inta minutos.

Ar t igo  216. "
Debates de urgência

I  -  Os grupos par lamentarcs e os dcputados
representantcs de partidos podem prov_ocar, com a
presença do Governo Regional ,  debates sobrc
questões de intcressc público, actual c urgente.

2 - A trarnitação e o debate obedecem às normas
dc{' inidas no artigo anterior.

3 - O debate é rcquerido ao Presidente da Assembleia e
inicia-se até ao 7." dra posterior à sua aprescntação'

Secção VI
Petições

Ar t igo  21J . "
Forma

I - O direrto de petição previsto no artigo 52'" da
Const i tu ição excrce-sc perantc a Asscnlblc ia por
meio de pctições, represcntaçõcs, reclarnaçõcs ou
queixas dir ig idas por escr i l .o ao scu Presidcnte.

2 - A petição deve ser cJevidamente assinada pelos
titulares ou por outrem a scu rogo se aqueles não
souberem ou não puderem assinar.

3 - Em caso de petição colectiva ou clrì nonle colectivo
é suficientc a identif icação completa clc um dos
sisnatár ios.

4 - A comissão elaborará um relatório sucinto, dirigido ao
Presidente da Assembleia, do qual poderão constar as
sugestões de providências tidas como adequadas.

5 - Se a comissão competente da Assembleia o achar
conveniente ou necessário. o autor ou os autores da
petição poderão ser por ela ouvidos.

Artigo 218."
Admissão

I -  A admissão das pet ições, bem como a sua
classificação por assünto, compete ao Presidente da
Assembleia.

2 - Serão rejeitadas as petições. .cujo autor ou. cujos
autores se não enconticm devidamcnte identil- icados,
dos tetmos do n." 2 do artigo anterior.

Artigo 219."
Seguimento

I - As petições admitidas serão enviadas às comissões
conìpeténtes em razã,o da n-ratéria e serão
mencionadas na pr imeira reunião plenár ia da
Assernbleia que se seguir.

2 - As petições entradas fora do funcionamento efectivo
da Assêmbleia só terão seguimento quando esta
retomar os seus trabalhos, salvo deliberação em
contrário da Comissão Permanente.

Artigo 220."
Exame pelas comissões

A Comissão procederâ ao exame da petição até ao prazo
máxirno de 60 dias após a ter recebido.

Ar t i so  221, "
Apreciaçãõ em Plenário

I - As pctições poderão ser apreciadas qm reunião
plenhr ia,  quando subscr i tas por-  ma. is -de 500
õidadãos, e ial seja justif icado pela Comissão.

2 - O debate inicia-se com a apresentação do relatório
da Comissão, intervindo um representante de cada
grupo parlamentar ou partido, por período a fixar
pela ConÍerência.

3 - A matéria constante da petição não é submetida à
votação, mas. com base na mes.ma,.  qualquer
depuiado pode exercer o direito de iniciativa'

Artigo 222."
Envio ao Provedor de Justiça

Sc a Comissão nropuser quc a pet ição seia submetida ao
Provedor dc Justiçi païa efeitos do'disposto no artigo 23." da
Constituição, .o Presidente da Assembleia deverá enviá-la
com o respectivo relatório.

Artiso 223."
Pubìicação

I - São publicadas, na íntegra, a9 pe_ti_çõgs,: -
a) Assinadas por mais de 500 cidadãos;
b) Que o Presidente da Assembleia ou as

comissões entendam que devem ser publicadas.

2 - São .iguahnente publicados os relatórios a que as
comissões entendam dar publicidade.



l4 (lê.:i^lâtìüÍi

conrunicação ao *ilt93"'3Í; aurores c1a petição

o Prcsidentc cla Asserrbleia comunicará ao autor ou ao
nr i lnciro c los autorcs da pct ição o rc latór io da comissão e as
rì i i igôncias subscqucntes qud tenham sido, od"úã;r .

Sccção VII
Inquér i tos

Art iso 225."
objecto

I  -  O: inquór i tos da Assembleia tôm por objecto o
curnprinrcnto da Constituição, do Estatuto da Região
c clas leis c a apreciaçãó dos actos do Govcrno
l ìcgional  c da admirr istráção públ ica regional .

I  -  Qualqucl '  requer inrcnLo ou Í t r .otrosta tc l tc lcntc à
rcal ização dc unì inquér i to c levô incl icar os seus
Í 'undamentos c del i tn iàr  o seu âmbito,  sob pena de
rc.ieição l iminar pelo presidente da Assembléia.

Art ieo 226."
Iniõiativa

I  -  A rnic iat iva dc inquér i tos compete:
a) A ,j.- quinto dos depuiados em eÍ,cctividacle

cle Í 'uncões:
b) {os grupos parlamentares;
c)  As cornissões especial izadas da Assembleia;
d) Ao Presidcnte do Governo.

I  -  As conr issões par lamcntares de inquér i to tôm os
pod.crcs prcvis ios na lcgis lação apl icável  c são
obrigatoriamentc constituÍdas 

-sclnpie 
que tal scja

r c q u e r i d o  p o r  u n l  q u i n t o  d o s ' d c n i r t a c l o s  c n l
cÍ 'cct iv ic lade dc l 'ungõe's.  .até ao l i rn i tc 'dc uma por.
deputado e por sessão legislativa.

3 - As cornissões parlamentares têrn a composição e
obedccem às mesrnas regras de funcionarìent'o clas
demais comrssões.

Artigo 227.'
Aprcciação

I - A Assernbleia prontifìcar-sc-á sobre o requerimento
ou. ?. proposta até ao 15." dia postcrior 

'ao 
da sua

pubìicação no Diário ou à sua distribuição em 1blhas
avulsas.

I  -  No debate intervirão unl  dos requerentes ou
proponcntes do inquérito, o prcsiclentó do Govcrno
ou outro membro do Governo Resional  c urn
rcprcsentante de cada partido.

Artigo 228."
Dcliberação

I - Deliberad a.a realtzação do inquérito, será constituída
uma comrssão eventual  encarregada de a c le
proceder.

I - A Assembleia fixará a data até quando a cornissão
dcverá apresentar o seu relatório.'

Artieo 229."
Podcres da comissãolarlamentar de inquérito

,{ contissão parlamentar de inquérito tem o direito à
- ' , . r t l - lu 'ução clas arutor idades jucl ic ia is e administrat ivas e
[- ' r t ]c c.nr ou'ar ' .quaisquer c idadãos para dcporcm perante c la,
t ì r ' :  Ig111ss clel ' in idos c ln decrcto lcgis lat ivo r .cgic inal .

Artiso 230."
Relatóridcla comissão

I - A comissão elaborará um relatório, que apresentará' ao Presidente da Assernbleia a fim dè ser'publicado
no suplentento ao Diário.

2 - O relatório refere obrigatorianlentc:
a) As dil igências ef-ectuadas pela comissão;
b) As conclusões do inquórito e os respectivos

Íundamentos.

Art ieo 231."
Apreciaçãã do relatório

I - Até 30 dias após a publicação do relatório. o
Presidente da Assembleia inclúirá a sua apreciação
na orclem clo dia.

2 -  O debate será del iberado e organizado pela
Conf'erência.

3 - AAssembleia delibcra sobre a publicação integral ou
parcial  das actas da comissão.-

4 - Juntamente com o relatório, a Asscrnbleia aprecia os
projectos de resolução que lhe sejanr aprcsentaclos.

Capítulo IV
Acção de inconstitucionalidade e de i legalidacle

Artigo 232."
Iniciativa

I - Qualquer de.putado pode apresentar urn proiecto de
resolução, solicitando ao Tr.ibunal Constiiucional
dcclaração de inconstitucionalidacle ou i legaliclade
nos termos prescritos na Constituição c no Éstatuto
da Região.

2 - A iniciativa toma a fbrma de projecto de resolução, o
qual deve especiÍìcar a norïna constitucional vioÍada e
ser precedido de relatório, devidamente fundamentado.

Art igo 233."
Exame em comissão

O projecto de resolução é enviado à comissão competente
para emltlr parecer no prazo que o Presidente da Assembleia
estipular.

Artiso 234."
Discussão e votação

I - Rccebido o parccer, proceder-se-á à discussão e votação
do Plenário na generalidade e na especialidade.

2 - O debate não poderá exceder dois dias e nele terão o
direi to de intervir  pr ior i tar iamente o autor do
projecto, . o Governo Regional e um deputado por
cada partido.

3 - Findo o debate,_ proceder-se-á à votação global clo
projecto de resolução.

Artigo 235.'
Efèitos da votação

A resolução de impugnação da constitucionalidade ou
legalidade ó assinada pelo Presidente da Assembreia e por este
enviada, no prazo dc três dias, ao Tiibunal Constitucionál.



Capítulo V
Consulta de órgãos dc soberania

A.tigo 236."
Iniciativa c reunião da Assenlbleia

I - As questões da competência dos órgãos ̂de sobcrania
respèitantes à Região, nos termos do n'" 2 do artigo
229." cla Constitúição, são objecto de pareccr da
Assemblcia Legislaliva Regional. quando solicitada
por iniciativa do rcspecLivo órgão de soberania ou

for inicii i t iva de qualquer grupg parlamentar desta
Assembleia Lcgislativa Regional.

2 -  O Presidente da Assemblcia enviará o pcdido de
consulta ou pl'oposta à comissão ou às comissõcs
competcntes e pode propor' .a constituição de uma
comtssão evcntual para o eÍ'cito.

3 - O parccer pode. s.cr emitido pelo Plenário, peJa
cornissão especial izada competente c,  -1 'ora do
pcríoclo normal cie Í'unciolliÌlllcnto. pela Comissão
Pennanente.

Art igo 231."
Parecer

I - A Cornissão elaborará o parcccl l lo prazo legal,
discutindo-o r'ìa generalidade c na especialidade,
seguindo-se a sua votação.

2 -  Sc nrais de unla comissão Í 'or  competentc,  o
Presidentc da Asscmblcia poderá cleliberar que as
comissões zÌprovem um úniccl parecer.

Artigo 238."
Forma do parecer

O pareccr tomáÌ a forma de rnoção, é assinad.o pelo
Prcsiclcnte cJa Assembleia c enviado ao órgão dc sobcrania
que o solicitou ou quc tenha a cotnpetôncia respectiva.

Capítulo VI
ReÍ'crendos regionais

Artiso 239."
PocJer c lã in ic iat iva

A iniciativa do ref'erendo sobre questões de relevante
interesse cspecíÍ ' ico regional faz-se nos terlTìos previstos na
Constituição, no E,statuto da Região e na lei.

Artigo 240."
Rcnovação da in ic iat iva

I - Os proiectos ou propostas de resolução de ref-erendo
regiònal .não votados na sessão lcgislativa em q.ue
tiverem sido aprcsentados não carecem de ser renovados
na sessão scguinte, salvo o temro da Legislatura.

2 - Os projectos ou propostas de resolução rejeitados
rtão podent se r  renovados na mcsl Ì la sessão
legis lât iva,  salvo nova eleição da Assembleia.

Art igo 241."
Exame em comissão

Recebiclo o projecto ou a proposta de resolução de
reÍ'ercndo rcgional, o Prcsidente da Assembleia remete-a à
conrissão coúpetentc clll razão da rnatéria' para emissão de
relatório e parecer, no prazo prorrogávcl de 60 dias.

Artigo 242."
Debate e votação

I - O agendamento do debate é f'eito em sede de
Conlèrência.

2 - O debatc é organizado pela Conferência com base
nas regras do processo legislativo comum.

3 - Finclo o debate. proceder-se-á à votação do projecto
de proposta dc resolução sobre o referendo.

Capítulo VII
Processo de urgência

Artigo 243.'
Objecto

Pode ser objecto de processo de urgência qualquer
projecto e proposta de lei, projcctos e propostas de decreto
iegislativo iegional e projectos e propostas de resolução'

Artigo 244."
Deliberação de urgência

I - A iniciativa da adopção de processo de urgência
compete aos deputados, aos gl'upos parlamentares ou
ao Governo Regional.

2 - AAssernbleia deliberará após debate, em que terão o
direito de intervir apenas um dos requerentes e um
represcntante de cada partido, por período não
superior a cinco minutos cada um, pela ordem
inversa do quantitativo de deputados de cada partido'

Artigo 245."
Faculdades da Assembleia

A Assembleia poderá delibcrar:
a) A rcdução ou a dispensa do prazo previsto no artigo

1 5 5 . " ;
b) A clispensa do exame em comissão ou a redução do

respectivo Prazo;
c) A fedução de número de intervenções e da duração

do uso da palavra dos deputados e do Governo
RegionaÌ;

d) A cúspensa de envio à comissão para a redacção final
ou a redução do resPectivo Prazo.

Artigo 246."
Regra supletiva

Se a Assembleia nada determinar, o processo de urgência
terá a t ramitação scgui t l te:

a) O prazo para exame em comissão será de cinco dias;
b) Ná discússão na generalidade o representante de

cada grupo parlamentar e do Governo Regional
poderãb úsar da palavra por período não superior a
dez minutos cada um o o representante de cada
partid.o não constituído em grupo por período não
supeflor a sels mlnutos;

c) As propostas de alteração devem ser apresentadas
até ao Íìm da discussão na generalidade;

d) Não haverá discussão na especialidade sobre os
artigos quanto aos quais não tenha havido propostas
de alteração;

e) Na discússão na especialidade cada deputado só
poderá usar da palavra uma vez, excepto o autor ou



i j  de JaneÍr*:de

I r

un'r dos iìutorcs da proposta de alteração, c o tcmpo
dc cluração da palavra scrá reduzido a ntetade do
;rrcr  is to na al ínea b);
O prazo para redacção Íìnal será de dois dias.

Título V
Disposições í ' inais

Capítulo único
Disposições relativas ao Regirncntcr

Artigo 247."
Rcdacção Íinal, publicação e entrada cm vigor

A comissão encarregada da elaboração do projecto
clc Regimento proceder'á à redacção Íinal do têxto,
nos termos do art igo 167. '

O \egimgnto será publicado do Diário da Região e
da Repúbl ica.

Artiso 248."
Intcrpretação e iãtegração de lacunas

Cornpete à Mesa. com recurso para o Plenário.
rnterpretar o presentc Regirnento c integrar as
latcunas.

A Comissão de Regimento e Mandatos será ouvida
sempre que a Mesa o julgar necessário.

Artigo 249."
Alterações

I - O presente Regimento poderá ser alterado pela
Assembleia, por iniciativa de qualquer deputado ou
grupo parlamentar.

2 - As propostas de alteração deverão observar as regras
do n.o 2 do artigo 135." e dos artigos 140." e
seguintes.

3 - Admitida qualquer proposta de alteração. o
Presidente da Assembleia enviará o seu texto para
apreciação à Comissão de Regimento e Mandatos.

4 - Recebido o parecer, o Presidente da Assembleia
marcará a discussão da proposta de alteração para a
reunião a rcahzar dentro dos 20 dias subsequentes.

5 - As alte.rações do Regimento devem ser aprovadas
por maioria absoluta dos deputados presentes.

O Regimento com as alterações escritas no lugar
próprio será objecto de nova publicação.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em 30 de Novembro de 1999.-

O PnEsToENTE DA Assslaer-Ern Lecrsr-ATtvA REcroNRr_.
José Miguel Jardim d'Olival Mendonça.
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Três laudas " " "4 896$00, cada;

Quatro laudas '  '  '  '  '5 2l l$00, cada;

Cinco laudas " " '5 419$00' cada;

S e i s o u I n a i s l a u d a s  '  ' ' '  6 5 6 8 $ 0 0 , c a d a '

A c.\tcs vllorcs acrcscc o intposttl tlcvitlo.

Números e Supletnentos - Preço por página -50$00.

Anual Semestral

Uma Série
Duas Sérics
Três Séries
Complcta

A cstcs va lorcs acrcsccnt  t ls

Novcnrbro) c o imposttt dcvido.

4 370$00
8 600$00
10 .500$00
r2 300$00

2 190$00
4 300$00
5 250$00
6 200$00

dc 26 dc

O Preço deste número: 1.664$00 - 8.30 Euros (IVA incluído)




